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PORTARIA N. 1060/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, inciso III, alínea “f”, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de 
janeiro de 2008,

CONSIDERANDO o Ato n. 068/2021 e o teor do e-Doc n. 
07010446786202171,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Procurador de Justiça JOSÉ MARIA DA 
SILVA JÚNIOR, por necessidade de serviço, para permanecer em 
exercício durante o recesso, compreendido entre 20 de dezembro de 
2021 e 6 de janeiro de 2022, sem prejuízo de posterior compensação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 15 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1064/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008,

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Superior do 
Ministério Público, exarada na 232ª Sessão Ordinária, realizada em 
13/12/2021;

CONSIDERANDO o Mem. n. 145/2021/SCSMP, oriundo da 
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, protocolizado 
sob o e-Doc n. 07010446876202161;

CONSIDERANDO o disposto no art. 18, § 5º, da Resolução 
n. 005/2018 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

CONSIDERANDO que a promoção de arquivamento do 
Procedimento Extrajudicial n. 2020.0001154, datada de 02/06/2021, 
foi exarada pelo Promotor de Justiça Mateus Ribeiro dos Reis, em 
exercício, à época, perante a Promotoria de Justiça de Palmeirópolis/
TO;

CONSIDERANDO a designação de novo Promotor de Justiça 
para responder pela Promotoria de Justiça de Palmeirópolis/TO, nos 
termos da Portaria n. 819, de 30/09/2021;

CONSIDERANDO os princípios do Promotor Natural, bem 
como a mudança de designação da mencionada Promotoria de 
Justiça,

RESOLVE:

Art. 1º RETORNAR o Procedimento Extrajudicial n. 
2020.0001154 ao Promotor de Justiça em exercício perante a 
Promotoria de Justiça de Palmeirópolis, para prosseguimento do 
feito.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 16 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1067/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do e-Doc n. 07010443374202189,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor CÍCERO THIAGO COELHO 
DE ARAÚJO, matrícula n. 132416, para auxiliar a 4ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, sem prejuízo de suas atribuições normais, no 
período de 7 a 31 de janeiro de 2022.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1068/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008,

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR a Portaria n. 807/2021, publicada no Diário 
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins – 
Edição n. 1315, de 30 de setembro de 2021, que designou o Promotor 
de Justiça MILTON QUINTANA, titular da 3ª Promotoria de Justiça 
de Guaraí, para responder, cumulativamente, pela Promotoria de 
Justiça de Itacajá.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 7 de janeiro de 2022.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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PORTARIA N. 1070/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, em 
conformidade ao disposto no art. 37 da Lei Estadual n. 1818, de 23 
de agosto de 2007, Ato n. 101/2017, e considerando o teor do e-Doc 
n. 07010447606202178,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor AMILTON JOSÉ ALMEIDA, 
matrícula n. 107610, para, em substituição, exercer o cargo de 
Encarregado de Área, no período de 15 a 17 de dezembro de 2021, 
durante a licença médica do titular do cargo William Lemes Gomes.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1071/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, em 
conformidade ao disposto no art. 37 da Lei Estadual n. 1818, de 23 
de agosto de 2007, Ato n. 101/2017, e considerando o teor do e-Doc 
n. 07010446793202172,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor VICENTE OLIVEIRA DE 
ARAÚJO JÚNIOR, matrícula n. 68907, para, em substituição, 
exercer o cargo de Chefe do Departamento de Gestão de Pessoas 
e Folha de Pagamento, no período de 7 a 12 de dezembro de 2021, 
durante o usufruto de recesso natalino 2019/2020 do titular do cargo 
Francisco das Chagas dos Santos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1072/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, inciso III, alínea “f”, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 
2 de janeiro de 2008,

CONSIDERANDO o Ato n. 068/2021 e o teor do e-Doc n. 
07010447455202158,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Corregedor-Geral do Ministério Público 
MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA, por necessidade de serviço, 
para permanecer em exercício durante o recesso, compreendido 
entre 20 de dezembro de 2021 e 6 de janeiro de 2022, sem prejuízo 
de posterior compensação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1073/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, inciso III, alínea “f”, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de 
janeiro de 2008,

CONSIDERANDO o Ato n. 068/2021 e o teor do e-Doc n. 
07010447927202172,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR Promotor de Justiça/Assessor do 
Corregedor-Geral do Ministério Público EDSON AZAMBUJA, por 
necessidade de serviço, para permanecer em exercício durante o 
recesso, compreendido entre 20 de dezembro de 2021 e 6 de janeiro 
de 2022, sem prejuízo de posterior compensação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1075/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, em 
conformidade ao disposto no art. 37 da Lei Estadual n. 1818, de 23 
de agosto de 2007, Ato n. 101/2017, e considerando o teor do e-Doc 
n. 07010447756202181,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor MARCOS CONCEIÇÃO DA 
SILVA, matrícula n. 73707, para, em substituição, exercer o cargo de 
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Chefe do Departamento de Planejamento e Gestão, no período de 
20 a 28 de dezembro de 2021, durante o usufruto de recesso natalino 
2021/2022 do titular do cargo João Ricardo de Araújo Silva.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1076/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, em 
consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução CPJ n. 
004/2019, e considerando o teor do e-Doc n. 07010447899202193,

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR o senhor HERBERT DI MACÊDO 
HERLLY do serviço voluntário no Ministério Público do Estado do 
Tocantins, prestado na 5ª Promotoria de Justiça de Gurupi.

Art. 2º Esta Portaria retroage seus efeitos a 17 de dezembro 
de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1077/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, em 
conformidade ao disposto no art. 37 da Lei Estadual n. 1818, de 23 
de agosto de 2007, Ato n. 101/2017, e considerando o teor do e-Doc 
n. 07010445142202165,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor AMILTON JOSÉ ALMEIDA, 
matrícula n. 107610, para, em substituição, exercer o cargo de 
Encarregado de Área, no período de 07 a 10/12/2021, durante o 
usufruto de recesso natalino do titular do cargo William Lemes 
Gomes.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 1078/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do e-Doc n. 07010441739202131, 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça PAULO SÉRGIO 
FERREIRA DE ALMEIDA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de 
Augustinópolis, para responder, cumulativamente, pela 3ª Promotoria 
de Justiça de Tocantinópolis, em 13, 14, 17, 18, 19, 20 e 21 de janeiro 
de 2022.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N. 536/2021

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO

INTERESSADA: ISABELLE ROCHA VALENÇA FIGUEIREDO

PROTOCOLO:  07010447189202163

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008 e do Ato n. 
034/2020, DEFIRO o pedido formulado pela Promotora de Justiça 
ISABELLE ROCHA VALENÇA FIGUEIREDO, titular da 1ª Promotoria 
de Justiça de Pedro Afonso, concedendo-lhe 10 (dez) dias de folga 
para usufruto nos períodos de 10 a 14 de janeiro e 17 a 21 de 
janeiro de 2022, em compensação aos dias 24 e 25/08/2019, 28 e 
29/09/2019, 09 e 10/11/2019, 23 e 24/11/2019, 11 e 12/01/2020, os 
quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N. 542/2021

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO

INTERESSADO: LEONARDO GOUVEIA OLHÊ BLANCK

PROTOCOLO: 07010447267202121
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Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1 da Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008 e do Ato n. 
034/2020, DEFIRO o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
LEONARDO GOUVEIA OLHÊ BLANCK, titular da 7ª Promotoria de 
Justiça de Araguaína, concedendo-lhe 10 (dez) dias de folga para 
usufruto nos períodos de 10 a 14 de janeiro de 2022 e 17 a 21 de 
janeiro de 2022, em compensação aos dias 11 a 15/03/2019, 08 a 
12/04/2019, 02 a 06/09/2019, 11 e 12/07/2020, 18 e 19/07/2020, 15 e 
16/08/2020, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 19.30.1520.0000658/2020-
24

DECISÃO

ASSUNTO: REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

REQUERENTE: PISON EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA

OBJETO: 1) DEFERIMENTO DE PEDIDO CONCEDENDO, NO 
PERCENTUAL VINDICADO DE 18% (DEZOITO POR CENTO), 
O REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO OBJETO DA 
NOTA DE EMPENHO N. 2021NE01362 - 10 (DEZ) LICENÇAS DE 
WINDOWS 10 PRO - OPEN LICENSE. 2) REVOGAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N. 011/2021.

Palmas, 15 de dezembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI 
Procurador-Geral de Justiça

DIRETORIA-GERAL

DECISÃO/DG N. 114/2021

PROCESSO N.: 19.30.1500.0000976/2021-77

A/C DA REPRESENTANTE LEGAL: SRA. SUZANA MARINHO DOS 
SANTOS.

E-MAIL: INK.TO@HOTMAIL.COM

ASSUNTO: APLICAÇÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA DE 

ADVERTÊNCIA POR DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS 
EDITALÍCIAS E/OU CONTRATUAIS.

Acolho, na íntegra, o Parecer n. 240/2021, datado de 
22/11/2021, da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral desta 
Procuradoria-Geral de Justiça (ID SEI 0110198). Por força do art. 2º, 
inciso IV, alínea “a”, item 7, do Ato n. 036/2020 e da Resolução n. 
008/2015/CPJ, e internamente no item 10.2, I, da Ata de Registro 
de Preços n. 049/2021, DECIDO, pautado precipuamente nos 
princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, 
pela aplicação da sanção administrativa de ADVERTÊNCIA, dado 
ao atraso na entrega dos utensílios para copa e cozinha e por 
inobservâncias de regras contratuais e editalícias.

Destarte, determinamos que seja NOTIFICADA a empresa 
INK INFORMÁTICA REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
IMPRESSORAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 14.030.718/0001-
35, através de seu representante legal, para:

a) tomar ciência de que foi ADVERTIDA de modo a agir 
com menos desídia ante esta Administração Ministerial, dando 
cumprimento aos ditames dos procedimentos licitatórios e contratuais 
em que participar, evitando, destarte, causar prejuízos e transtornos 
à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins; e que, em 
caso de reincidência (específica ou genérica), a empresa contratada 
ficará sujeita à penalidade mais severa.

b) apresentar, caso queira, recurso administrativo em 05 
(cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte ao recebimento da 
respectiva notificação (art. 109, I, “f”, da Lei n. 8.666/93), com direito a 
acessar os autos e apresentar os documentos que julgar pertinentes.

Determino, ainda, a juntada na referida notificação, das 
cópias desta Decisão e do Parecer Administrativo/AJDG n. 240/2021.

Em não havendo manifestação recursal tempestiva, esta 
Decisão transitará em julgado a partir do final do prazo para recurso, 
devendo-se:

PUBLICÁ-LA no Diário Oficial Eletrônico deste Parquet.

NOTIFICAR a Superintendência de Compras e Central de 
Licitação da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins quanto a 
aplicação da sanção;

NOTIFICAR o Departamento de Licitação desta Procuradoria-
Geral de Justiça para conhecimento e registros;

NOTIFICAR o Fiscal do Contrato para as devidas providências.

Posteriormente, adote-se as providências de praxe para fins 
de arquivamento dos autos.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas-TO, nesta data 
certificada pelo sistema.

Documento assinado eletronicamente por Uiliton da Silva 
Borges, Diretor-Geral em substituição, em 23/11/2021.
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/4259/2021

Processo: 2021.0000741

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições 
conferidas pelo artigo 129, II, da Constituição da República, que 
dispõe ser atribuição institucional do Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia;

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

Considerando que nos termos do artigo 196 da Constituição Federal, 
a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/1990: “A 
saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

Considerando o teor do Relatório CMS nº 001-2021 do Conselho 
Municipal de Saúde de Araguaína, que aponta inconformidades 
nas condições de funcionamento do Centro de Especialidades 
Odontológicas de Araguaína (CEO);

Considerando que as informações colhidas no bojo do Procedimento 
Preparatório nº 2021.0000741 não permitem concluir se as 
inconformidades apontadas pelo Conselho Municipal de Saúde já 
foram devidamente corrigidas;

Considerando que tais inconformidades podem prejudicar a 
qualidade do atendimento ofertado  pelo Centro de Especialidades 
Odontológicas de Araguaína (CEO) aos usuários do Sistema Único 
de Saúde (SUS);

RESOLVE:

Instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com fundamento no 
art. 60, VI e VII, da LC Estadual nº 51/08, mediante a conversão 
do Procedimento Preparatório nº 2021.0000741, diante do que 
preceitua o artigo 8º, § 1º da Lei Federal nº 7.347/85, e os arts. 8º 
e 12 da Resolução nº 005/2018 do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, com o intuito de apurar supostas 
inconformidades nas condições de funcionamento do Centro de 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
Especialidades Odontológicas de Araguaína (CEO);

Determino, inicialmente, as seguintes providências:

a) Registre-se e autue-se a presente Portaria, anotando-se no livro 
eletrônico de registro específico;

b) Comunique-se a instauração deste Inquérito Civil Público, 
imediatamente, à Presidente do Conselho Superior do Ministério 
Público;

c) Oficie-se à Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína, 
comunicando a instauração do presente Inquérito Civil Público, bem 
como requisitando: 1) informações atualizadas sobre o andamento 
da reforma do CEO - Centro de Especialidades Odontológicas de 
Araguaína; 2) esclarecimentos sobre o prazo previsto para conclusão 
das obras de tal reforma; 3) informações sobre as medidas adotadas 
para correção das inconformidades mencionadas no Relatório CMS 
nº 001-2021 do Conselho Municipal de Saúde de Araguaína;

d) Comunique-se a instauração deste Inquérito Civil Público ao 
Conselho Municipal de Saúde de Araguaína;

e) Publique-se a presente portaria no placar desta Promotoria de 
Justiça e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

f) Na oportunidade indico o Analista Ministerial Hugo Daniel Soares 
de Souza, lotado nesta 5ª Promotoria de Justiça, para secretariar o 
presente feito.

Cumpra-se.

Araguaina, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
VALÉRIA BUSO RODRIGUES BORGES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

EDITAL

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio do 
seu representante subscritor da 6ª Promotoria de Justiça da comarca 
de Araguaína/TO, no uso de suas atribuições, CIENTIFICA a quem 
possa interessar, acerca do arquivamento da representação anônima, 
autuada como Procedimento Preparatório N. 2021.0002934, a qual 
objetivou apurar suposto fura fila de vacina com suposta intervenção 
do Vereador Marcos do Restaurante. Esclarecendo que, caso 
queira, poderá interpor recurso, no prazo de 10 (dez) dias, perante 
o Conselho Superior do Ministério Público, a contar da publicação 
deste edital, acompanhado das razões (art. 5º, §1º, da Resolução 
005/2018/CSMP/TO).

 
Araguaína/TO, 08 de Dezembro de 2021

Airton Amilcar Machado Momo
Promotor de Justiça

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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EDITAL
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio 
do seu representante subscritor da 6ª Promotoria de Justiça da 
comarca de Araguaína/TO, no uso de suas atribuições, CIENTIFICA 
a quem possa interessar, acerca do arquivamento da representação 
anônima, autuada como Procedimento Preparatório N. 2021.0002932, 
a qual objetivou apurar suposto fura fila de vacinação por empresa de 
construção AP Empreendimentos EIRELI. Esclarecendo que, caso 
queira, poderá interpor recurso, no prazo de 10 (dez) dias, perante 
o Conselho Superior do Ministério Público, a contar da publicação 
deste edital, acompanhado das razões (art. 5º, §1º, da Resolução 
005/2018/CSMP/TO).

 
Araguaína/TO, 09 de Dezembro de 2021

Airton Amilcar Machado Momo
Promotoria de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/4248/2021

Processo: 2021.0009908

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo Promotor de 
Justiça titular da 2ª. Promotoria de Justiça de Araguatins, Curador dos 
princípios difusos, coletivos stricto sensu e individuais indisponíveis 
inerentes ao patrimônio público, e ainda com fundamento no comando 
constitucional que lhe impõe a defesa dos interesses difusos e 
coletivos, sociais e individuais indisponíveis (artigos 129, inciso III, 
da Constituição da República; 8º, § 1º, da Lei Federal nº. 7.347/85; 
25, inciso IV e 26, inciso I, da Lei Federal nº. 8.625/93; inciso VII, 
do artigo 60, da Lei Complementar Estadual n°. 52/2008, e ainda 
nas Resoluções nº. 23, de 17 de setembro de 2007 e 05/2018, de 
lavra respectivamente do Conselho Nacional do Ministério Público e 
do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins), 
instaura, mediante denúncia anônima, inquérito civil público, visando 
apurar suspostas ilegalidades cometidas pelo Município de Buriti 
do Tocantins na condução de processo seletivo público destinado 
ao provimento de cargo de Agente Comunitário de Saúde (EDITAL 
N001/2021 DE 25/11/2021), no tocante às divergências entre a prova 
realizada e a prova disponibilizada, bem como as mudanças de 
gabarito.

Sendo assim, determino de proêmio as seguintes diligências:

1) Autue-se a esta portaria, numerando-a em capa específica, 
registrando-se o presente procedimento em livro próprio bem como 
no sistema E-EXT, aqui seguindo a numeração automática, enviando-

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS

se cópia eletrônica deste ato ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins, cumprindo determinação 
da Resolução nº. 05/2018-CSMP, prevista no seu artigo 9º;

2) formule extrato para veiculação no Diário Oficial do Estado, 
afixando-se no átrio do Edifício do Ministério Público cópia por 60 
dias; e,

3) remeta-se ofício, acompanhado de cópia desta portaria, ao 
Município de Buriti do Tocantins para que se manifeste a respeito.

Designo para secretariar os trabalhos os Técnicos Ministeriais 
lotados nas Promotorias de Justiça de Araguatins, que por serem 
concursados, deixo de colher seus Termos de Compromisso, ficando 
asseverado que conforme forem aportando documentos, sejam 
digitalizados.

Após o cumprimento de tais diligências, volvam os autos conclusos 
para novas deliberações.

Araguatins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
DÉCIO GUEIRADO JÚNIOR

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4256/2021

Processo: 2021.0009374

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pela lei, especialmente com fulcro nos artigos 
127, “caput”, e 129, incisos II e III, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, bem como nos artigos 25 e 26, da Lei nº 
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) c/c artigos 60 e seguintes 
da Lei Complementar 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Tocantins), e nas disposições contidas na Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto aos direitos 
assegurados na Constituição Federal, dentre estes, as ações e os 
serviços de saúde, promovendo as medidas necessárias para sua 
garantia (art. 129, II, e art. 197, da CRFB);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, bem como outras ações 
necessárias ao exercício de suas funções institucionais;

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição Federal assegura: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: c7ff81e4 - 667da198 - 82c9ed37 - fdf6078c



PALMAS, SEGUNDA-FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 20218  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                     : disponibilização e publicação em 20/12/2021.                                                                                                                              
Assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N. 1364

EDIÇÃO N. 1364

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público com atuação extrajudicial para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o Ato PGJ nº 83/2019 que dispõe a respeito das 
atribuições da 19ª Promotoria de Justiça da Capital referentes à 
área da saúde, sendo elas a atuação “na promoção da tutela dos 
interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos na área 
da Saúde para a proteção, a recuperação e a redução do risco de 
doenças e outros agravos, bem como o acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços públicos de Saúde, inclusive de crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e hipossuficientes, 
realizando o atendimento ao público respectivo; no acompanhamento 
permanente dos instrumentos de gestão e controle do Sistema Único 
de Saúde – SUS e na execução das políticas públicas de vigilância e 
atenção à saúde, com repercussão em todo o Estado;

CONSIDERANDO a representação da Sra. Osmarina Dias Barros 
registrada por meio de notícia de fato junto ao órgão ministerial 
relatando que s se encontra internada na UAVC do Hospital Geral 
de Palmas aguardando a realização do procedimento cirúrgico para 
correção de Aneurisma, contudo falta material específico para o 
atendimento.

CONSIDERANDO a necessidade de este órgão ministerial 
empreender ações junto à Secretaria da Saúde do Estado com vistas 
a que seja providenciado o fornecimento do procedimento cirúrgico 
pleiteado.

CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução nº 174/2017, do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o meio próprio da 
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis bem como acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições.

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 
com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
visando apurar os fatos relatados em denúncia sobre a falta de 
materiais no Hospital Geral de Palmas necessários para realização 
do procedimento cirúrgico pleiteado, e caso seja constatada, 
viabilizar a regular oferta do serviço junto à paciente.

DETERMINO, como providências e diligências preliminares:

1-Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

2 – Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3 – Nomeia-se o Servidor Jardiel Henrique de Souza Araújo para 
secretariar o presente feito;

4 – Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do art. 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

Palmas, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0009372

Trata-se de termo de declaração instaurado após representação do 
Sr. Raimundo de Sena Pascoal, relatando que necessita realizar uma 
ultrassonografia do pênis, solicitada em janeiro/2021, contudo até o 
presente momento a Secretaria Municipal da Saúde não ofertou o 
exame.

Foi encaminhado expediente à Secretaria de Saúde de Palmas, 
requisitando informações a respeito do fornecimento do exame 
pleiteado. Em resposta, através do Ofício nº 3505/2021/19ªPJC, 
foi informado que o exame foi autorizado para o dia 21/12/2021 no 
Ambulatório de Atenção à Saúde – AMAS.

Em contato telefônico junto ao paciente, a fim de confirmar 
as informações prestadas pela SEMUS, foi informado que a 
ultrassonografia está agendada para o dia 17/12/2021. Oportunamente, 
foi cientificado quanto ao arquivamento da demanda, uma vez que o 
pleito foi ofertado.

Dessa feita, considerando o acima exposto, DETERMINO o 
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, nos termos dos arts. 27 e 28 da 
Resolução CSMP nº. 005/2018 do Conselho Superior do Ministério 
Público.

Cientifique-se o Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins a respeito da presente decisão.

Palmas, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0009783

Trata-se de Notícia de Fato instaurada após representação do senhor 

Ailon dos Reis Pereira, relatando urgência para realização de cirurgia 

de catarata solicitada no mês de agosto de 2021.

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: c7ff81e4 - 667da198 - 82c9ed37 - fdf6078c
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Foi encaminhado expediente à Secretaria Municipal de Saúde nº 

1665/2021/19ªPJC, e ao NATJUS nº 1666/2021/19ªPJC, requisitando 

informações a respeito da previsão para disponibilização do 

procedimento cirúrgico.

Em reposta, a SEMUS informou que foram autorizados os exames de 

avaliação do paciente para o dia 15/12/2021.

Em contato telefônico, o senhor Ailon dos Reis Pereira comunicou ter 

realizado a cirurgia de catarata em um dos olhos e, retornará com 30 

(trinta) dias para o procedimento cirúrgico do outro olho. Assim, tendo 

em vista que o procedimento pleiteado foi realizado e o paciente está 

sendo assistido pela rede pública de saúde, foi comunicado sobre o 

arquivamento dos autos.

Desta feita, considerando que o paciente realizou o procedimento 

cirúrgico de catarata, DETERMINO o ARQUIVAMENTO DOS 

AUTOS, nos termos dos arts. 27 e 28 da Resolução CSMP nº. 

005/2018 do Conselho Superior do Ministério Público.

Cientifique-se o Conselho Superior do Ministério Público do Estado 

do Tocantins a respeito da presente decisão.

Palmas, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4263/2021

Processo: 2021.0006755

PORTARIA Nº 30/2021 DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE 
FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da 21ª Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 e art. 25, 
inciso IV e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, em especial devendo zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e 
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis;

21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento 
próprio da atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de 
interesses individuais indisponíveis (art. 23, inciso III, da Resolução 
CSMP nº 005/2018);

CONSIDERANDO que, por não vislumbramos neste caso 
propriamente uma situação de ilícito, mas sim a tutela de interesses 
individuais indisponíveis, o presente procedimento preparatório 
não se afigura como o instrumento mais apropriado para lidar com 
situações de acompanhamento da Rede de Proteção;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, disciplinou o Procedimento Administrativo no 
artigo 8°, nos seguintes termos: “I – acompanhar o cumprimento 
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II – 
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas 
ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas 
a inquérito civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não 
tem caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, 
em função de um ilícito específico”;

CONSIDERANDO que, analisando o presente feito, percebo que ele 
se insere na situação prevista nos incisos III, art. 8º, do ato normativo 
supracitado;

CONSIDERANDO a NF 2021.0006755, onde noticia situação de 
vulnerabilidade, negligência e consumo de drogas das crianças 
C.P.L., M.P.S., P.G.S., H.P.S., L.P.S., M.P.S.

RESOLVE CONVERTER o procedimento acima referido em 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, pelo que determino:

1. Autue-se o procedimento, capeado pela presente Portaria, 
registrando-se no sistema E-ext;

2. Que sejam feitas as comunicações de praxe aos órgãos internos, 
inclusive ao Conselho Superior do Ministério Público, além da 
publicação nos locais de costume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos 
para análise e deliberação.

Cumpra-se.

Palmas, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
SIDNEY FIORI JÚNIOR

21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4265/2021

Processo: 2021.0006603

PORTARIA Nº 29/2021 DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE 
FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da 21ª Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 e art. 25, 
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inciso IV e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, em especial devendo zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e 
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis;

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento 
próprio da atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de 
interesses individuais indisponíveis (art. 23, inciso III, da Resolução 
CSMP nº 005/2018);

CONSIDERANDO que, por não vislumbramos neste caso 
propriamente uma situação de ilícito, mas sim a tutela de interesses 
individuais indisponíveis, o presente procedimento preparatório 
não se afigura como o instrumento mais apropriado para lidar com 
situações de acompanhamento da Rede de Proteção;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, disciplinou o Procedimento Administrativo no 
artigo 8°, nos seguintes termos: “I – acompanhar o cumprimento 
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II – 
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas 
ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas 
a inquérito civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não 
tem caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, 
em função de um ilícito específico”;

CONSIDERANDO que, analisando o presente feito, percebo que ele 
se insere na situação prevista nos incisos III, art. 8º, do ato normativo 
supracitado;

CONSIDERANDO a NF 2021.0006603, onde noticia situação de 
abuso sexual da adolescente S.S.S.M.

RESOLVE CONVERTER o procedimento acima referido em 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, pelo que determino:

1. Autue-se o procedimento, capeado pela presente Portaria, 
registrando-se no sistema E-ext;

2. Que sejam feitas as comunicações de praxe aos órgãos internos, 
inclusive ao Conselho Superior do Ministério Público, além da 
publicação nos locais de costume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos 
para análise e deliberação.

Cumpra-se.

Palmas, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
SIDNEY FIORI JÚNIOR

21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, com fulcro nas disposições constitucionais e legais, vem, 
por meio deste, dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, 
acerca da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 
Público nº 2019.0004970, cujo tinha por objeto apurar possíveis 
ilegalidades nos atos praticados por algumas distribuidoras de GLP 
desta Capital, relativamente à sonegação de Impostos, bem como 
a distribuição e revenda deste produto desprovido de nota fiscal, 
para pequenas empresas que provavelmente não possuem alvará de 
funcionamento ou comercialização desse produto. Informa ainda que, 
até a data de realização da sessão do Conselho Superior do Ministério 
Público, em que será homologado ou rejeitado arquivamento, 
poderão ser apresentados razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos, nos termos da Resolução nº 005/2018-CSMP.

Palmas-TO, 16 de dezembro de 2021.

Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

920263 - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE 
ARQUIVAMENTO NO DOMP

Processo: 2017.0003795

EXTRATO  DE  DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna público o 
arquivamento do Inquérito Civil Público n° 2017.0003795,  facultado 
a qualquer interessado interpor recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins, no prazo de 10 (dez) dias. 
O recurso poderá ser protocolizado diretamente na 24° Promotoria 
de Justiça da Comarca de Palmas 

LOCAL E DATA DE INSTAURAÇÃO: Palmas To, 28 de abril de 2020. 

INTERESSADO (S): Douglas Alves Figueredo 

INVESTIGANTE: 24ª Promotoria de Justiça De Palmas 

FATO (S) EM APURAÇÃO: Apurar  responsabilidade pela prática 
de infração ambiental consistente em transportar animal da fauna 
silvestre sem licença.

Palmas, 14 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
KONRAD CESAR RESENDE WIMMER

24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4260/2021

Processo: 2021.0010143

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 27ª Promotoria de Justiça de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CRFB/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato encaminhada à 27ª Promotoria 
de Justiça, noticiando que o paciente J.Z, está internado no Hospital 
Geral de Palmas há 20 dias aguardando a realização de cirurgia 
cardíaca. Alega que o procedimento cirúrgico não foi realizado por 
falta de material.

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) ano 
para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado pelo 
mesmo período, desde que haja decisão fundamentada (artigo 11, da 
Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo 
de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, preferencialmente, 
por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - 
CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados, tem-se por pertinente instaurar-se o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando averiguar a 
ausência de disponibilidade de cirurgia em cardiologia no paciente 
J.Z atualmente o paciente encontra-se internado no Hospital Geral 
de Palmas.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1.    Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;

2.    Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3.    Nomeio a Técnica Ministerial Marleide Pereira Bispo Oliveira de 
Lima como secretária deste feito;

4.    Ofície o NatJus Estadual e Municipal a prestar informações no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.    Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
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caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

Gabinete da 27ª Promotoria de Justiça de Palmas/TO, data no campo 
de inserção do evento.

Palmas, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4261/2021

Processo: 2021.0010144

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 27ª Promotoria de Justiça de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CRFB/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato encaminhada à 27ª Promotoria 
de Justiça, noticiando que o paciente H.F.A é portador de pterígio 
e catarata em ambos os olhos com baixa acuidade visual, aguarda 
a realização de procedimento de cirurgia oftalmológica pela rede 
pública de saúde.

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) ano 
para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado pelo 
mesmo período, desde que haja decisão fundamentada (artigo 11, da 
Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo 
de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, preferencialmente, 
por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - 
CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados, tem-se por pertinente instaurar-se o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando averiguar 
ausência da disponibilidade de cirurgia oftalmológica de catarata 
pelo Estado do Tocantins para o paciente H.F.A., portador de pterígio 
e catarata em ambos os olhos com baixa acuidade visual.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
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1.    Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;

2.    Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3.    Nomeio a Técnica Ministerial Marleide Pereira Bispo Oliveira de 
Lima como secretária deste feito;

4.    Ofície o NatJus Estadual e Municipal a prestar informações no 
prazo de 03 (três) dias.

5.    Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

Gabinete da 27ª Promotoria de Justiça de Palmas/TO, data no campo 
de inserção do evento.

Palmas, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0008719

Procedimento Administrativo nº 2021.0008719

DECISÃO

Cuidam os presentes autos de procedimento administrativo 
instaurado com o fito de apurar requerimento de neurocirurgia 
(urgência) e cirurgia vascular (eletivo).

O atual Procedimento Administrativo, considerando o artigo 8º, da 
Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público 
é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis.

Nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é dever do Ministério 
Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis.

Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na CF/88 (art. 129, II, CF/88).

No dia 27 de outubro de 2021, a parte interessada, J.P.M. veio ao 
Ministério Público para ver a possibilidade de fazer duas cirurgias 
que estão pendentes desde 2020.

Como providência em cumprimento ao Despacho, o Ministério 
Público encaminhou o OFÍCIO nº 1017/2021/GAB/27ª PJC-MPE/

TO ao NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO ESTADUAL e o OFÍCIO nº 
1018/2021/GAB/27ª PJC-MPE/TO ao NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO 
MUNICIPAL, requisitando informações.

Através da Portaria PA 3625/2021, foi instaurado o Procedimento 
Administrativo nº 2021.0008719.

Em resposta, a Nota Técnica nº 2253/2021 esclareceu que: “As 
solicitações de consultas em neurocirurgia – pré operatório e consulta 
em cirurgia vascular – varizes estão pendentes de agendamento pela 
gestão estadual do Tocantins por meio de sua Central Reguladora 
Estadual Macro Centro Sul/TO”.

Conforme a Nota Técnica Pré – Processual 2343/2021, o NATJUS 
informou que: “Ambas as consultas não vêm sendo ofertadas junto ao 
HGP no momento. Desta forma, a demanda reprimida para consultas 
em cirurgia vascular (angiologia) é de 267 solicitações”.

Conforme certidão acostada nos autos (evento 11), a Sra. P. 
B. L. informou que realizou a cirurgia de artrodese no HGP. Na 
oportunidade, ficou ciente de que em razão da solução administrativa, 
este procedimento será arquivado.

Como diligências, foram enviados o OFÍCIO nº 1054/2021/GAB/27ª 
PJC-MPE/TO e o OFÍCIO nº 1116/2021/GAB/27ª PJC-MPE/TO à 
Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins.

Por meio do OFÍCIO 9544/2021/SES/GASEC, a Secretaria de Estado 
da Saúde reiterou que: “Conforme as informações prestadas pela área 
técnica desta Pasta, o município de Palmas, Estado do Tocantins, 
não possui programação para os procedimentos solicitados”.

O Ministério Público ajuizou Ação Civil Pública com pedido de tutela 
provisória de urgência  nº 0046775-75.2021.8.27.2729, com o mesmo 
pedido e a mesma parte.

Desta forma, foram esgotadas as diligências relativas à atribuição 
desta Promotoria de Justiça e o direito indisponível do usuário foi 
resguardado, não havendo justa causa para a instauração de um 
inquérito civil público ou ajuizamento de ação civil pública.

É o relatório das informações contidas no Procedimento 
Administrativo.

Determina o artigo 196 da Constituição Federal, a saúde é direito 
de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação.

A Lei Orgânica do SUS, em seu artigo 2º, da Lei nº 8.080/90, assevera 
que: “a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o 
Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”. 
Para no artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal nº 8.080/90 incluir 
no campo de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de 
ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica.

Perseguir tais direitos fundamentais é dever do Ministério Público, 
tudo nos termos do o artigo 129, inciso VI, da Constituição Federal, 
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que dispõe que compete ao Ministério Público expedir notificações 
nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando 
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei 
complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, b, 
da Lei nº 8.625/93.

Ante o exposto, diante do ajuizamento de ACP, determino o 
arquivamento dos autos de Procedimento Administrativo, com 
fundamento no disposto na Resolução n.° 174/2017, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins.

A propósito, o artigo 13 da Resolução nº 174/2017 CNMP aduz 
que, no caso do procedimento administrativo relativo a direitos 
individuais indisponíveis, o noticiante será cientificado da decisão 
de arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e Revisão, no prazo 
de 10 (dez) dias. Em caso de recurso e não havendo reconsideração, 
os autos deverão ser remetidos, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho 
Superior do Ministério Público para apreciação.

Fatos supervenientes, consistentes em atos comissivos ou omissivos 
do Estado ou do Município, que venham ameaçar de lesão os direitos 
do interessado poderão ser objeto de outro procedimento junto ao 
Ministério Público.

Registre-se que Súmula nº 16/2017, do CSMP-TO determina que o 
arquivamento do Procedimento Administrativo dispensa a remessa 
dos respectivos autos ao Conselho Superior do Ministério Público. 
No mesmo sentido, a Resolução n. 174/2017 do CNMP, impõe o 
arquivamento no próprio órgão de execução, com comunicação 
ao Conselho Superior do Ministério Público, sem necessidade de 
remessa dos autos para homologação do arquivamento.

Ante o exposto, determino o arquivamento dos autos de Procedimento 
Administrativo, bem como a cientificação dos interessados, 
preferencialmente, por correio eletrônico nos termos do artigo 13 da 
Resolução n. 174 do CNMP.

Após, arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
registrando-se no livro próprio.

Cumpra-se.

Palmas, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4249/2021

Processo: 2021.0003087

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS DO 
TOCANTINS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
seu órgão de execução da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do 
Tocantins, no uso das atribuições conferidas pelo art. 127, “caput”, 
combinado com o art. 129, II e III, da Constituição Federal e pelo art. 
25, IV, “a”, e art. 32, II, da Lei nº 8.625/93, nos termos da Resolução 
nº 23/2007 – CNMP e Ato 073/2016 do PGJ e;

CONSIDERANDO que de acordo com o Ato nº 128/2018/PGJ são 
atribuições da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins atuar 
perante as Varas Cíveis; na tutela dos interesses difusos, coletivos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis na esfera do 
Patrimônio Público, do Consumidor, do Meio Ambiente, da Defesa da 
Ordem Urbanística, da Cidadania, dos Registros Públicos, da Saúde, 
das Fundações e Entidades de Interesse Social, dos Acidentes de 
Trabalho, dos Ausentes, dos Hipossuficientes e dos Incapazes, 
inclusive na persecução penal dos ilícitos relacionados às áreas de 
sua atuação na tutela coletiva; e perante a Diretoria do Foro;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato nº 2021.0003087, 
instaurada após denúncia anônima encaminhada via Ouvidoria deste 
Ministério Público – Protocolo nº 07010391876202117, a respeito de 
procedimentos ilegais de licitação no município de Brasilândia/TO;

CONSIDERANDO que até a presente data não houve resposta 
por parte do Município de Brasilândia/TO, em que pese expediente 
ministerial ter diligenciado neste sentido;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo previsto para a 
conclusão da Notícia de Fato nº 2021.0003087, devendo neste caso 
ser instaurado procedimento próprio;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a fiscalização 
da ordem jurídica e do poder público em várias esferas, além da 
proteção a direitos individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover procedimentos administrativos e demais ações judiciais que 
visem garantir direitos fundamentais constitucionalmente previstos;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de 
acompanhar e fiscalizar, nos termos do art. 8º, inciso II, da Resolução 
nº 174, de 4 de julho de 2017, procedimentos de licitação no município 
de Brasilândia/TO, razão pela qual determino as seguintes diligências:

a) Autue-se o referido expediente, instruindo-a com a notícia de fato 
mencionada;

b) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público a 
instauração do presente, bem como que se proceda a publicação 
da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do MPTO, conforme 
determina o artigo 9º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, bem 
como comunique-se à Ouvidoria do Ministério Público;

c) Afixe-se cópia da presente Portaria no mural da sede da Promotoria 
de Justiça de Colinas do Tocantins/TO para conhecimento da 
população, lavrando-se a respectiva certidão;

d) Nomeio para secretariar os trabalhos um técnico ministerial ou 
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analista ministerial lotado na 2ª Promotoria de Justiça de Colinas 
do Tocantins-TO, o qual deve desempenhar a função com lisura e 
presteza;

e) Cobre-se resposta do ofício expedido à Prefeitura de Brasilândia 
ou reitere-se o mesmo se necessário;

f) Uma vez respondidas as diligências elencadas, volte-me concluso.

Cumpra-se.

Colinas do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
CALEB DE MELO FILHO

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS DO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/4250/2021

Processo: 2021.0004219

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça Caleb  Melo, em substituição 
na 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins, no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 127, caput, combinado com o art. 129, 
II e III, da Constituição Federal e pelo art. 25, IV, “a”, e art. 32, II, da 
Lei nº 8.625/93, nos termos da Resolução nº 23/2007 – CNMP e Ato 
073/2016 do PGJ e

CONSIDERANDO que de acordo com o Ato nº 128/2018/PGJ são 
atribuições da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins atuar 
perante as Varas Cíveis; na tutela dos interesses difusos, coletivos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis na esfera do 
Patrimônio Público, do Consumidor, do Meio Ambiente, da Defesa da 
Ordem Urbanística, da Cidadania, dos Registros Públicos, da Saúde, 
das Fundações e Entidades de Interesse Social, dos Acidentes de 
Trabalho, dos Ausentes, dos Hipossuficientes e dos incapazes, 
inclusive na persecução penal dos ilícitos relacionados às áreas de 
sua atuação na tutela coletiva; e perante a Diretoria do Foro;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato 2021.0004219, a 
qual iniciou a partir de representação formulada pelo Senhor Edvan 
Moreno Silva, que informou que possui débitos junto a concessionária 
BRK, porém se encontra desempregado devido a problemas de 
saúde, não tendo condições financeiras inclusive de arcar com 
o sustento próprio e familiar. Relatou também sobre a tentativa de 
angariar cesta básica junto a Assistência Social Municipal, porém 
restou infrutífera, solicitando ajuda no sentido de quitar sua dívida.

CONSIDERANDO que apesar de ter realizado o parcelamento da 
dívida, bem como ter sido quitada pela Secretária de Assistência 
Social do Município de Colinas do Tocantins no mês de novembro 
do corrente ano, alega o noticiante que foi realizado cobrança dos 
meses referentes a Setembro, Outubro e Novembro, sendo que desde 
desse período o fornecimento da água esta suspenso, fazendo uso 
da aguá de uma cisterna próxima a sua residência, onde não possui 
tratamento algum e se encontra a céu aberto;

CONSIDERANDO a necessidade de continuar apurando os fatos 
diante das novas declarações do noticiante, eventos 8 e 9;

CONSIDERANDO o encerramento do prazo previsto para a 
conclusão da Notícia de Fato nº 2021.0004219, devendo neste caso 
ser instaurado procedimento próprio;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa 
dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos dos 
consumidores (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, e 
artigos 81 e 82, ambos da Lei Federal nº 8.078/90);

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a 
finalidade de verificar acerca da suposta cobrança indevida durante 
período de suspensão de fornecimento de água do Senhor Edvan 
Moreno Silva, ora noticiante. Determinando-se para tal desiderato as 
seguintes providências:

1. Autua-se no e-ext a presente Portaria, convertendo-se a Notícia 
de Fato n.º 2021.0004219, trazendo em anexo todos os seus 
documentos;

2. Remeta-se via e-ext ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins dando ciência da instauração do 
presente Procedimento Preparatório, com cópia da presente portaria, 
para os fins do artigo 62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 
51/2008, bem como, publique-se esta portaria na Área Operacional 
de Publicidade de Atos Oficiais do MP/TO – Diário Oficial Eletrônico;

3. Nomeio para secretariar o presente procedimento o analista 
ministerial Fábio Puerro, lotado nesta Promotoria;

4. Afixe-se cópia da presente Portaria no mural da sede das 
Promotorias de Justiça de Colinas do Tocantins/TO, lavrando-se a 
respectiva certidão;

5. Cumpra-se o despacho acostado ao evento 10;

6. Após, com ou sem resposta, volte-me concluso.

Em tempo, em atenção ao disposto no artigo 12, § 1º, da Resolução 
CSMP 005/2018, caso constatada a necessidade de investigação de 
outros fatos ou a determinação de outras providências no curso do 
procedimento preparatório em deslinde, poderá a presente portaria 
ser aditada.

Cumpra-se.

Colinas do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
CALEB DE MELO FILHO

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS DO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4251/2021

Processo: 2021.0004220

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
seu órgão de execução da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do 
Tocantins, no uso das atribuições conferidas pelo art. 127, “caput”, 
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combinado com o art. 129, II e III, da Constituição Federal e pelo art. 
25, IV, “a”, e art. 32, II, da Lei nº 8.625/93, nos termos da Resolução 
nº 23/2007 – CNMP e Ato 073/2016 do PGJ e;

CONSIDERANDO que de acordo com o Ato nº 128/2018/PGJ são 
atribuições da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins atuar 
perante as Varas Cíveis; na tutela dos interesses difusos, coletivos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis na esfera do 
Patrimônio Público, do Consumidor, do Meio Ambiente, da Defesa da 
Ordem Urbanística, da Cidadania, dos Registros Públicos, da Saúde, 
das Fundações e Entidades de Interesse Social, dos Acidentes de 
Trabalho, dos Ausentes, dos Hipossuficientes e dos Incapazes, 
inclusive na persecução penal dos ilícitos relacionados às áreas de 
sua atuação na tutela coletiva; e perante a Diretoria do Foro;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato nº 2021.0004220, 
instaurada após solicitação de medicamentos de hipertensão pela 
paciente Sra. Sônia Maria Gomes da Silva;

CONSIDERANDO que na resposta oferecida pela Secretaria 
Municipal consta que, dentre os medicamentos solicitados, apenas o 
OLMESARTANA 20mg não é disponibilizado pelo SUS, sendo que os 
demais são dispensadas pela farmácia básica, mediante prescrição 
médica atualizada e apresentação do cartão SUS;

CONSIDERANDO que o relatório do NatJus confirma a informação 
fornecida pela Secretaria Municipal e recomenda à paciente que, 
junto a um médico, avalie a possibilidade de adequação da prescrição 
dos medicamentos disponibilizados pelo SUS;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo previsto para a 
conclusão da Notícia de Fato nº 2021.0004220, devendo neste caso 
ser instaurado procedimento próprio;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a fiscalização 
da ordem jurídica e do poder público em várias esferas, além da 
proteção a direitos individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover procedimentos administrativos e demais ações judiciais que 
visem garantir direitos fundamentais constitucionalmente previstos;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de 
apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis, 
nos termos do art. 8º, inciso III, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 
2017, razão pela qual determino as seguintes diligências:

a) Autue-se o referido expediente, instruindo-a com a notícia de fato 
mencionada;

b) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público a 
instauração do presente, bem como que se proceda a publicação 
da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do MPTO, conforme 
determina o artigo 9º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP;

c) Afixe-se cópia da presente Portaria no mural da sede da Promotoria 
de Justiça de Colinas do Tocantins/TO para conhecimento da 

população, lavrando-se a respectiva certidão;

d) Nomeio para secretariar os trabalhos um técnico ministerial ou 
analista ministerial lotado na 2ª Promotoria de Justiça de Colinas 
do Tocantins-TO, o qual deve desempenhar a função com lisura e 
presteza;

e) Diante da informação oferecida pelo NatJus de que existem 
alternativas ao medicamento OLMESARTANA disponíveis no SUS, 
notifique-se a parte interessada a fim de que apresente relatório 
médico indicando a imprescindibilidade do referido medicamento.

f) Uma vez respondidas as diligências elencadas, volte-me concluso.

Cumpra-se.

Colinas do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
CALEB DE MELO FILHO

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS DO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4252/2021

Processo: 2021.0003082

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
seu órgão de execução da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do 
Tocantins, no uso das atribuições conferidas pelo art. 127, “caput”, 
combinado com o art. 129, II e III, da Constituição Federal e pelo art. 
25, IV, “a”, e art. 32, II, da Lei nº 8.625/93, nos termos da Resolução 
nº 23/2007 – CNMP e Ato 073/2016 do PGJ e;

CONSIDERANDO que de acordo com o Ato nº 128/2018/PGJ são 
atribuições da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins atuar 
perante as Varas Cíveis; na tutela dos interesses difusos, coletivos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis na esfera do 
Patrimônio Público, do Consumidor, do Meio Ambiente, da Defesa da 
Ordem Urbanística, da Cidadania, dos Registros Públicos, da Saúde, 
das Fundações e Entidades de Interesse Social, dos Acidentes de 
Trabalho, dos Ausentes, dos Hipossuficientes e dos Incapazes, 
inclusive na persecução penal dos ilícitos relacionados às áreas de 
sua atuação na tutela coletiva; e perante a Diretoria do Foro;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato nº 2021.0003082, 
na qual a empresa ENERGISA TOCANTINS denuncia instalações 
irregulares e/ou clandestinas de energia elétrica no Setor Estrela do 
Norte, em Colinas/TO, e solicita do ente municipal, com fulcro na Lei 
nº 13.465/2017, que solucione o problema o quanto antes, pois caso 
contrário, a Empresa regularizará as ligações clandestinas e enviará 
carta de cobrança de todo o custo que despender para pagamento 
pelo Município;

CONSIDERANDO que até a presente data não houve resposta por 
parte do Município de Colinas, em que pese expediente ministerial ter 
diligenciado neste sentido;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo previsto para a 
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conclusão da Notícia de Fato nº 2021.0003082, devendo neste caso 
ser instaurado procedimento próprio;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a fiscalização 
da ordem jurídica e do poder público em várias esferas, além da 
proteção a direitos individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover procedimentos administrativos e demais ações judiciais que 
visem garantir direitos fundamentais constitucionalmente previstos;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo 
de acompanhar e fiscalizar, nos termos do art. 8º, inciso II, da 
Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, o pagamento de adicional 
de insalubridade a funcionários da saúde no município de Colinas do 
Tocantins, razão pela qual determino as seguintes diligências:

a) Autue-se o referido expediente, instruindo-a com a notícia de fato 
mencionada;

b) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público a 
instauração do presente, bem como que se proceda a publicação 
da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do MPTO, conforme 
determina o artigo 9º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP;

c) Afixe-se cópia da presente Portaria no mural da sede da Promotoria 
de Justiça de Colinas do Tocantins/TO para conhecimento da 
população, lavrando-se a respectiva certidão;

d) Nomeio para secretariar os trabalhos um técnico ministerial ou 
analista ministerial lotado na 2ª Promotoria de Justiça de Colinas 
do Tocantins-TO, o qual deve desempenhar a função com lisura e 
presteza;

e) Determino o cumprimento do despacho constante no evento 4;

f) Uma vez respondidas as diligências elencadas, volte-me concluso.

Cumpra-se.

Colinas do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
CALEB DE MELO FILHO

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS DO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4253/2021

Processo: 2021.0004661

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
seu órgão de execução da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do 
Tocantins, no uso das atribuições conferidas pelo art. 127, “caput”, 
combinado com o art. 129, II e III, da Constituição Federal e pelo art. 
25, IV, “a”, e art. 32, II, da Lei nº 8.625/93, nos termos da Resolução 
nº 23/2007 – CNMP e Ato 073/2016 do PGJ e;

CONSIDERANDO que de acordo com o Ato nº 128/2018/PGJ são 

atribuições da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins atuar 
perante as Varas Cíveis; na tutela dos interesses difusos, coletivos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis na esfera do 
Patrimônio Público, do Consumidor, do Meio Ambiente, da Defesa da 
Ordem Urbanística, da Cidadania, dos Registros Públicos, da Saúde, 
das Fundações e Entidades de Interesse Social, dos Acidentes de 
Trabalho, dos Ausentes, dos Hipossuficientes e dos Incapazes, 
inclusive na persecução penal dos ilícitos relacionados às áreas de 
sua atuação na tutela coletiva; e perante a Diretoria do Foro;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato nº 2021.0004661, 
instaurada após solicitação de procedimento cirúrgico pelo paciente 
Sr. Wanderson Pereira Araújo;

CONSIDERANDO que na resposta oferecida pela Secretaria 
Municipal consta que o paciente já se encontra inserido no sistema 
de regulação, desde o dia 10/06/2021, aguardando avaliação com 
cirurgião geral;

CONSIDERANDO que a Secretaria de Saúde do Estado informou 
que, no mês de junho deste ano, o nome paciente ainda não constava 
no Sistema de Gerenciamento de Lista Eletiva – SIGLE, havendo 
apenas uma solicitação de consulta pré-operatória de cirurgia geral 
no Sistema SISREG;

CONSIDERANDO que o relatório do NatJus confirma as informações 
oferecidas pela Secretaria de Saúde Estadual, e declara ser de 
competência da Gestão Estadual a oferta da referida consulta;

CONSIDERANDO que nos autos não consta laudo médico que 
atesta a necessidade da cirurgia solicitada;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo previsto para a 
conclusão da Notícia de Fato nº 2021.0004661, devendo neste caso 
ser instaurado procedimento próprio;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a fiscalização 
da ordem jurídica e do poder público em várias esferas, além da 
proteção a direitos individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover procedimentos administrativos e demais ações judiciais que 
visem garantir direitos fundamentais constitucionalmente previstos;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de 
apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis, 
nos termos do art. 8º, inciso III, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 
2017, razão pela qual determino as seguintes diligências:

a) Autue-se o referido expediente, instruindo-a com a notícia de fato 
mencionada;

b) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público a 
instauração do presente, bem como que se proceda a publicação 
da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do MPTO, conforme 
determina o artigo 9º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP;

c) Afixe-se cópia da presente Portaria no mural da sede da Promotoria 
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de Justiça de Colinas do Tocantins/TO para conhecimento da 
população, lavrando-se a respectiva certidão;

d) Nomeio para secretariar os trabalhos um técnico ministerial ou 
analista ministerial lotado na 2ª Promotoria de Justiça de Colinas 
do Tocantins-TO, o qual deve desempenhar a função com lisura e 
presteza;

e) Diante do contato feito com a parte interessada (evento 10), 
determino que se aguarde a entrega do referido laudo pelo paciente 
e, em caso de que não o apresente, que se realize novo contato 
para garantir o recebimento do documento por esta promotoria e a 
consequente atualização do pedido da presente demanda;

f) Uma vez respondidas as diligências elencadas, volte-me concluso.

Cumpra-se.

Colinas do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
CALEB DE MELO FILHO

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS DO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/4254/2021

Processo: 2020.0000654

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio 2° Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins, no 
uso das atribuições conferidas artigo 129, inciso III, da Constituição 
Federal; artigo 25, inciso IV, alínea b, da Lei nº. 8.625/93, artigo 8º, § 
1º da Lei nº. 7.347/85 e;

CONSIDERANDO que de acordo com o Ato nº 128/2018/PGJ são 
atribuições da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins atuar 
perante as Varas Cíveis; na tutela dos interesses difusos, coletivos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis na esfera do 
Patrimônio Público, do Consumidor, do Meio Ambiente, da Defesa da 
Ordem Urbanística, da Cidadania, dos Registros Públicos, da Saúde, 
das Fundações e Entidades de Interesse Social, dos Acidentes de 
Trabalho, dos Ausentes, dos Hipossuficientes e dos incapazes, 
inclusive na persecução penal dos ilícitos relacionados às áreas de 
sua atuação na tutela coletiva; e perante a Diretoria do Foro;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n.º 2020.0000654 a qual traz a demanda relacionada a denúncia 
anônima, registrada junto a Ouvidoria deste Ministério Público 
– Protocolo n° 07010321964202071, tendo por objeto suposta 
irregularidade na posse dos concursados no Concurso Público da 
Prefeitura de Brasilândia do Tocantins, notadamente acerca das 
vagas para motorista, bem como acúmulos de cargos públicos, falta 
de cumprimento de carga horária por servidor e má destinação de 
Patrimônio Publico, atos estes que podem ser caracterizados como 
improbidade administrativa;

CONSIDERANDO a necessidade de melhor perquirir sobre todo o 
apanhado nos autos, e diante do encerramento do prazo previsto 
para a conclusão do Procedimento Preparatório nº 2020.0000654 
devendo neste caso ser instaurado procedimento próprio;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer aos 
princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (artigo 37,caput, da Constituição Federal), 
observando no presente caso os dispositivos expressos na Lei 
8.666/93;

CONSIDERANDO a lei 14.230/2021, art. 10 no qual dispõe acerca 
do ato de improbidade sendo aquele que causa lesão ao erário, 
seja por ação ou omissão dolosa, que enseje, de forma efetiva e 
comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, mal 
baratamento ou dilapidação dos bens;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover procedimentos administrativos e mais ações que visem 
fazer cumprir com as obrigações constitucionalmente previstas 
para a Administração Pública, coibindo-se a prática de qualquer ato 
ímprobo que possa ocasionar enriquecimento ilícito, dano ao

erário ou ofensa aos princípios que devem nortear os entes públicos, 
como é o caso da presente demanda;

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo como 
objeto apurar possível prática de improbidade administrativa junto 
a Prefeitura Municipal de Brasilândia-TO, conforme os fatos acima 
descritos, determinando, desde logo, as seguintes providências:

1. Autua-se no e-ext a presente Portaria, convertendo-se a 
Procedimento Preparatório n.º 2020.0000654 trazendo em anexo 
todos os seus documentos;

2. Remeta-se via e-ext ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins dando ciência da instauração do 
presente Inquérito Civil Público, para o Responsável pela Área de 
Publicação de Atos Oficiais, para os fins do artigo 62 e seguintes 
da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 e para a Ouvidoria 
em virtude do protocolo eletrônico junto ao Ministério Público n° 
07010321964202071, no qual deu origem a presente demanda;

3. Afixe-se cópia da presente Portaria no mural da sede das 
Promotorias de Justiça de Colinas do Tocantins/TO, lavrando-se a 
respectiva certidão;

4. Nomeio para secretariar o presente procedimento o analista 
ministerial Fábio Puerro, lotado nesta Promotoria;

5. Expedição de ofício a Prefeitura Municipal de Brasilândia-TO, em 
conformidade com o despacho acostado ao evento 28;

6. Após, volte-me concluso.

Cumpra-se.

Anexos
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Anexo I - despacho.pdf

URL: https://athenas.mpto.mp.br/athenas/FileUploadController/get_
file/51938ed93a510418019348c3efd17b0d

MD5: 51938ed93a510418019348c3efd17b0d

Colinas do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
CALEB DE MELO FILHO

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS DO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4255/2021

Processo: 2021.0004224

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
seu órgão de execução da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do 
Tocantins, no uso das atribuições conferidas pelo art. 127, “caput”, 
combinado com o art. 129, II e III, da Constituição Federal e pelo art. 
25, IV, “a”, e art. 32, II, da Lei nº 8.625/93, nos termos da Resolução 
nº 23/2007 – CNMP e Ato 073/2016 do PGJ e;

CONSIDERANDO que de acordo com o Ato nº 128/2018/PGJ são 
atribuições da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins atuar 
perante as Varas Cíveis; na tutela dos interesses difusos, coletivos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis na esfera do 
Patrimônio Público, do Consumidor, do Meio Ambiente, da Defesa da 
Ordem Urbanística, da Cidadania, dos Registros Públicos, da Saúde, 
das Fundações e Entidades de Interesse Social, dos Acidentes de 
Trabalho, dos Ausentes, dos Hipossuficientes e dos Incapazes, 
inclusive na persecução penal dos ilícitos relacionados às áreas de 
sua atuação na tutela coletiva; e perante a Diretoria do Foro;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato nº 2021.0004224, 
instaurada após pedido de dispensação do medicamento Divalproato 
de Sódio (Depakote) pela Secretaria de Saúde Municipal à paciente 
Anna Carolina Pereira Cândido, com o fim de prevenir crises de 
epilepsia;

CONSIDERANDO que na resposta oferecida pela Secretaria 
Municipal explanou que o medicamento solicitado não é dispensado 
pelo Município, mas que tem como substituto o fármaco Valproato 
Sódico;

CONSIDERANDO que no relatório do NatJus confirmou-se a 
competência da Gestão Municipal no fornecimento do medicamento, 
através do CAPS –Centro de Atenção Psicossocial – e recomendou-
se a substituição do mesmo (em razão de estar em falta e sem 
previsões de reabastecimento) pelo Ácido Valpróico (250 mg e 500 
mg), que também pode ser encontrado nas Farmácias Públicas 
Municipais, mediante apresentação de prescrição médica;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo previsto para a 
conclusão da Notícia de Fato nº 2021.0004224, devendo neste caso 

ser instaurado procedimento próprio;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a fiscalização 
da ordem jurídica e do poder público em várias esferas, além da 
proteção a direitos individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover procedimentos administrativos e demais ações judiciais que 
visem garantir direitos fundamentais constitucionalmente previstos;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de 
apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis, 
nos termos do art. 8º, inciso III, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 
2017, razão pela qual determino as seguintes diligências:

a) Autue-se o referido expediente, instruindo-a com a notícia de fato 
mencionada;

b) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público a 
instauração do presente, bem como que se proceda a publicação 
da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do MPTO, conforme 
determina o artigo 9º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP;

c) Afixe-se cópia da presente Portaria no mural da sede da Promotoria 
de Justiça de Colinas do Tocantins/TO para conhecimento da 
população, lavrando-se a respectiva certidão;

d) Nomeio para secretariar os trabalhos um técnico ministerial ou 
analista ministerial lotado na 2ª Promotoria de Justiça de Colinas 
do Tocantins-TO, o qual deve desempenhar a função com lisura e 
presteza;

e) Notifique-se a noticiante para que analise, junto a um médico, a 
possibilidade de substituição do medicamento Depakote por Ácido 
Valpróico, e que, em sendo possível, procure o CAPS ou a Farmácia 
do município para aquisição do mesmo.

f) Uma vez respondidas as diligências elencadas, volte-me concluso.

Cumpra-se.

Colinas do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
CALEB DE MELO FILHO

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS DO TOCANTINS

920109 - ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO

Processo: 2021.0001527

1 – RELATÓRIO

Trata-se das Notícias de Fato n° 2021.0001527, 2021.0001528, 

2021.0001530, 2021.0001532, 2021.0001535, 2021.0001534, 

2021.0001537, 2021.0001542, 2021.0001543, 2021.0001544, 
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2021.0001914, as quais se unificaram e deram origem ao 

Procedimento n° 2021.0001527, instaurada nesta Promotoria de 

Justiça em razão de reclamações dos Servidores Públicos da 

Saúde: Alinne Camargo da Silva, Daniela Christina Vieira de Souza 

Monteiro, Daniella Martins Rodrigues, Jaquessilene Oliveira Ramos 

Sales, Stella Maria Sousa Cunha e Túlio Felipe Dias Mendes, 

bem como denúncias anônimas junto a Ouvidoria deste Ministério 

Público – Protocolos n°07010384946202181, 07010385360202133, 

07010385540202115, 07010385778202141, onde os mesmos 

informavam acerca da ausência de pagamento referente ao salário 

do mês de Dezembro do ano de 2020 aos servidores da saúde, por 

parte da Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins-TO

É o breve relatório.

2 – MANIFESTAÇÃO

Pelo explanado, em caráter preliminar e no intuito de averiguar a 

viabilidade dos fatos, oficiou-se à Prefeitura Municipal de Colinas 

do Tocantins e, em resposta, a mesma informou que os respectivos 

repasses já haviam sido efetuados pela atual gestão, bem como 

apresentou folha de pagamento (Eventos 20 e 27).

Certificando do apresentado pela Prefeitura Municipal, conforme 

certidões, eventos 28 e 29, foi atestado junto aos Servidores Públicos 

identificáveis acerca dos pagamentos, no qual foi ratificado por estes.

Assim sendo, considerando a resolução extrajudicial da demanda, 

verifico a desnecessidade de continuidade do presente, do 

ajuizamento de ação judicial ou de atuação de diversa.

Nesse sentido, cabe ponderar que o art. 5º da Resolução nº 005/2018 

do CSMP, alterada pela Resolução CSMP nº 001/2019, define que a 

Notícia de Fato será arquivada quando:

I – o Ministério Público não tiver legitimidade para apreciar o fato 

narrado;

II – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação 

judicial ou já se encontrar solucionado; (Redação alterada pela 

Resolução CSMP no 001/2019, aprovada na 201ª Ordinária do 

CSMP);

III – a lesão ao bem jurídico tutelado for manifestamente insignificante, 

nos termos de jurisprudência consolidada ou orientação do Conselho 

Superior do Ministério Público; (Redação alterada pela Resolução 

CSMP no 001/2019, aprovada na 201ª Ordinária do CSMP);

IV – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos 

para o início de uma apuração, e o noticiante não atender à intimação 

para complementá-la.” (NR)

Desse modo, atento ao dispositivo supra, resta afastada a existência 

de justa causa para o prosseguimento do presente procedimento, nos 

moldes do art. 5ª, inciso II, da Resolução nº 005/2018 do Conselho 

Nacional do Ministério Público.

3 – CONCLUSÃO

Pelo exposto, com fundamento no art. 5º, inciso II, da Resolução nº 

005/2018 do Conselho Nacional do Ministério Público, alterada pela 

Resolução CSMP nº 001/2019, PROMOVO O ARQUIVAMENTO IN 

LIMINE da NOTÍCIA DE FATO autuada sob o nº 2021.0001527, pelos 

motivos e fundamentos acima declinados.

Em razão da presente NF constar denúncias anônimas realizadas 

junto a Ouvidoria deste Ministério Público – Protocolos nº 

07010384946202181, 07010385360202133, 07010385540202115, 

07010385778202141, determino que seja promovida a cientificação 

dos noticiantes acerca da presente decisão de arquivamento, dando 

publicidade a esta preferencialmente por meio do diário eletrônico, 

ficando desde já consignado que, acaso tenham interesse, poderão 

recorrer, no prazo de 10 dias, nos termos do § 1º, do art. 5º, da 

Resolução nº 05/2018 do CSMP/TO;

No que diz respeito aos Notificantes identificáveis, Senhores (as) 

Alinne Camargo da Silva, Daniela Christina Vieira de Souza Monteiro, 

Daniella Martins Rodrigues, Jaquessilene Oliveira Ramos Sales, 

Stella Maria Sousa Cunha e Túlio Felipe Dias Mendes, comunique-os 

sobre o teor desta decisão, preferencialmente por correio eletrônico, 

oportunizando recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, nos 

termos do art. 4°, §1° da Resolução n° 174/2017/CNMP;

Decorrido o prazo sem manifestação, a presente Notícia de Fato 

deverá ser arquivada eletronicamente, por intermédio do sistema 

extrajudicial denominado E-EXT, ficando registrada no respectivo 

sistema, em ordem cronológica, deixando a documentação à 

disposição dos órgãos correcionais, conforme preconiza o art. 5º, 

da Resolução Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 

174/2017;

Para fins de alimentação do sistema da Ouvidoria deste Ministério 
Público, remeta-se cópia desta decisão para conhecimento e 
providências de mister;

Deixo de proceder à remessa dos presentes autos ao Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público, tendo em vista que o caso 
em destaque não se amolda às exigências da Súmula no 003/2013 
do CSMP – TO.

Havendo recurso devidamente protocolizado, venham-me os autos 
conclusos, para os fins do § 3º, do art. 4º, da Resolução do Conselho 
Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, com redação 
alterada pela Resolução nº 198, de 18 de junho de 2018.

Cumpra-se.

Colinas do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
CALEB DE MELO FILHO

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS DO TOCANTINS
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/4262/2021

Processo: 2021.0002421

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotoria de Justiça de Cristalândia/TO, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no artigo 127, caput, da Constituição 
Federal; artigo 26, I, da Lei n° 8.625/93; artigo 8º, § 1º, da Lei Federal 
nº 7.347/85; artigo 61, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº 51/08 
e artigo 21 da Resolução 005/2018/CSMP/TO, e;

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato nº 2021.0002421, que 
foi instaurada para apurar supostas irregularidades na aplicação da 
vacina contra a Covid-19 no município de Lagoa da Confusão/TO;

CONSIDERANDO que foram solicitadas informações para a 
Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa da Confusão/TO, a qual 
deveria informar: (1) qual o critério utilizado para definir os grupos 
prioritários (profissionais da saúde, idosos e outros) para recebimento 
da vacina para imunização do vírus COVID-19? (2) qual a ordem de 
prioridade dentre os profissionais da saúde para recebimento vacina 
para imunização do vírus COVID-19? (3) atualmente qual o grupo dos 
profissionais da saúde que estão recebendo a vacina para imunização 
do vírus COVID-19 e qual será o próximo grupo dos profissionais a 
receber o imunizante? (4) qual a porcentagem dos profissionais de 
saúde do Município de Lagoa da Confusão que já foram vacinados, 
e dos que ainda não foram vacinados? (5) relação (lista) nominal 
dos profissionais de saúde que já foram vacinados, especificando o 
cargo, lotação e justificativa. (6) qual a forma utilizada pela Secretária 
de Saúde para informar a população, sobre qual é o grupo prioritário 
que receberá o imunizante contra a COVID-19? (evento 3);

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa da 
Confusão/TO informou que o município recebeu até o dia 31/03/2021, 
o total de 1.484 doses de vacina, sendo aplicadas em março o total de 
700 doses. Informou que os grupos prioritários para receber a vacina, 
naquele momento, eram os idosos acima de 60 anos, trabalhadores 
da saúde, indígenas, forças de segurança e salvamento. Relatou a 
inexistência da média de vacinação diária. No tocante à vacinação 
de casos positivos, informou que somente receberam a vacina as 
pessoas que faziam parte do grupo prioritário e que caso essas 
pessoas testassem positivo para a Covid-19, só receberiam a vacina 
após 30 dias do resultado do exame positivo, e se estivessem bem 
de saúde (evento 6);

CONSIDERANDO que diante da análise da resposta apresentada 
pela Secretária Municipal de Saúde de Lagoa da Confusão/TO 
verificou-se que aquela manteve-se inerte no tocante à solicitação da 
relação nominal dos profissionais de saúde que já foram vacinados 
(lista), especificando o cargo, lotação e justificativa;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa 
da Confusão/TO foi novamente oficiada para que encaminhasse a 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTALÂNDIA
este Parquet, a relação (lista) nominal dos profissionais de saúde 
que já foram vacinados, especificando o cargo, lotação e justificativa 
(evento 7);

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa da 
Confusão/TO informou que a relação de nomes dos trabalhadores 
de saúde que receberam a vacina se encontram inseridos no SIPNI 
- Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações  do 
Ministério da Saúde, em que constam os dados oficiais do município 
de Lagoa da Confusão/TO (evento 11);

CONSIDERANDO que foi expedida a Recomendação nº 001/2021 no 
sentindo de que fosse cumprida dentre outras: a ordem de prioridade 
da vacinação contra a COVID-19, e, para tanto, que a vacinação dos 
trabalhadores da saúde seja realizada a partir de listas nominais, 
previamente elaboradas e encaminhadas pelos gestores das 
unidades, contendo as informações sobre os critérios de prioridade 
e risco (idade/comorbidade, local de trabalho e atividades de risco 
que exercem);

CONSIDERANDO os princípios da impessoalidade e eficiência, 
estabelecidos no art. 37, caput, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a ofensa à impessoalidade e à eficiência 
pode caracterizar ato de improbidade administrativa, nos termos do 
art. 11 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que o prazo da presente notícia de fato encontra-
se no fim, visto que ainda não foi possível formar convencimento 
acerca do objeto da investigação, sendo necessárias outras 
diligências;

CONSIDERANDO que o Ministério Público “é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis”, nos termos do artigo 127 da CF/88;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO visando apurar 
supostos casos de fura fila para o recebimento da vacina da 
COVID-19 no município de Lagoa da Confusão/TO;

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Cristalândia/TO, 
que deve desempenhar a função com lisura e presteza, atentando-
se para a necessidade de que os ofícios expedidos sejam sempre 
acompanhados de cópia desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da 
Resolução nº 23/2007 do CNMP);

Nesses termos, determino a realização das seguintes diligências:

    1. Oficie-se à Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa da 
Confusão/TO, informando que em que pese a resposta encaminhada 
através do ofício nº 059/2021, ser no sentido de que os nomes de 
todos os servidores da saúde que receberam a vacina da COVID-19, 
encontram-se inseridos no SIPNI - Sistema de Informações do 
Programa Nacional de Imunizações  do Ministério da Saúde, é de 
notório saber que tal sistema é restrito aos servidores da saúde, 
posto isto, determino que:
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    1.1 A Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa da Confusão/TO, 
baixe e encaminhe os relatórios de vacinação que estão inseridos 
no SIPNI - Sistema de Informações do Programa Nacional de 
Imunizações  do Ministério da Saúde, e encaminhe-os a este Parquet, 
no prazo de 5 (cinco) dias;

    1.2 Encaminhe a relação de nomes de todos os servidores da 
Secretaria de Saúde, informando o cargo e a lotação de cada 
servidor;

    2- Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público, 
via sistema, informando a instauração do presente procedimento 
preparatório, conforme artigo 22, da Resolução nº 005/2018/CSMP/
TO;

    3- Afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
bem como remessa, via sistema, para publicação no Diário Oficial 
Eletrônico do Ministério Público, conforme artigo 22, da Resolução 
nº 005/2018/CSMP/TO.

Cumpra-se.

Após, conclusos.

Cristalândia, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
JANETE DE SOUZA SANTOS INTIGAR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTALÂNDIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4266/2021

Processo: 2021.0008966

O Ministério Público do Tocantins, por intermédio da 2ª Promotoria 
de Justiça de Miracema do Tocantins, sob a direção desta Promotora 
de Justiça STERLANE DE CASTRO FERREIRA, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 127, caput e 129, 
incisos II, III e VI da Constituição Federal de 1988; no artigo 25, inciso 
IV, letra “a”, no artigo 26, incisos I, V, VI, Parágrafo Único do artigo 27 
e artigo 32, inciso II da Lei Federal nº 8.625/93; no artigo 6º incisos 
VII, XX, artigos 7º e 8º da Lei Complementar nº 75/1993; no artigo 60, 
inciso VII e artigo 61 da Lei Complementar Estadual nº 51/08; no § 1º 
do artigo 8º da Lei 7.347/85; Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e 
do Adolescente; artigos 203 da Constituição Federal; Lei nº 8.080/90 
– SUS; Lei nº 8.742/93 – Lei Orgânica da Assistência Social; e, ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público, instituição permanente e 
essencial a função jurisdicional do estado, é órgão constitucionalmente 
vocacionado para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos direitos sociais e individuais indisponíveis, incumbindo-lhe 
zelar pelos serviços de relevância pública e pelo cumprimento dos 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO 
TOCANTINS

direitos assegurados pela Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão (artigo 227 da CF);

CONSIDERANDO que o Estado promoverá programas de assistência 
integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem (§ 1º do artigo 
227 da CF);

CONSIDERANDO que a criança e o adolescente gozam de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, assegurando-
se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade 
(artigo 3º da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais 
(artigo 5º da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que a criança e o adolescente têm direito a 
proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de existência (artigo 7º da Lei nº 
8.069/90);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal garante a prestação 
de assistência social a quem dela necessitar, independentemente de 
contribuição à seguridade social (artigo 203, caput);

CONSIDERANDO que a prestação de assistência social tem 
por objetivos a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice (inciso I do artigo 203 da CF e artigo 2º da 
Lei nº 8.742/93 – Lei Orgânica da Assistência Social);

CONSIDERANDO que se entendem por serviços socioassistenciais 
as atividades continuadas que visem à melhoria de vida da população 
e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os 
objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos na Lei Orgânica da 
Assistência Social (artigo 23 da Lei nº 8.742/93);

CONSIDERANDO que na organização dos serviços da assistência 
social serão criados programas de amparo às crianças e adolescentes 
em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto 
no artigo 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069/90 Estatuto 
da Criança e do Adolescente (inciso I do § 2º do artigo 23 da Lei nº 
8.742/93)

CONSIDERANDO que a assistência social, direito do cidadão e 
dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, 
que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 
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integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir 
o atendimento às necessidades básicas (artigo 1º da Lei nº 8.742/93)

CONSIDERANDO que a Constituição protege tanto a cura quanto 
a prevenção de doenças através de medidas que assegura a 
integridade física e psíquica do ser humano como consequência 
direta do fundamento da dignidade da pessoa humana, cabendo ao 
Estado dar a efetiva proteção;

CONSIDERANDO que o Estado, está incluído, a União, os Estados 
Federativos e os Municípios, porque a competência quanto à 
responsabilidade do poder Público é comum à União, Estados, 
Distrito Federal e aos Municípios e que estes deverão “cuidar da 
saúde e assistência pública”;

CONSIDERANDO que constituiu o Sistema Único de Saúde 
(SUS) o conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgão e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder 
Público, conforme preconizado pelo artigo 4º da Lei 8.080/90

CONSIDERANDO a Política Nacional de Regulação do Sistema 
Único de Saúde - SUS, implantada em todas as unidades federadas, 
respeitadas as competências das três esferas de gestão, como 
instrumento que possibilite a plenitude das responsabilidades 
assumidas pelas esferas de governo;

CONSIDERANDO que cabe aos municípios viabilizar o complexo de 
regulação do acesso a partir da atenção básica, garantindo o acesso 
adequado à população de acordo com a programação pactuada e 
integrada;

CONSIDERANDO a Programação Pactuada e Integrada (PPI), 
processo instituído no âmbito do SUS, onde, em consonância com 
o planejamento em saúde, são definidas e quantificadas as ações 
para a população residente em cada território, bem como efetuados 
os pactos intergestores para garantia de acesso da população aos 
serviços de saúde;

CONSIDERANDO que os serviços de Proteção Social Especial 
devem atuar de forma contínua e compartilhada com outras 
políticas setoriais que compõem o Sistema de Garantia de Direitos, 
assegurando, assim, a efetividade da reinserção social, a qualidade 
na atenção protetiva e o monitoramento dos encaminhamentos 
realizados;

CONSIDERANDO que o CREAS - Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social é uma unidade pública que têm 
por objetivo a oferta de serviços de Proteção Social Especial de 
Média Complexidade, por meio do atendimento e o acompanhamento 
especializado de famílias e indivíduos cujos direitos foram violados 
ou ameaçados;

CONSIDERANDO que o CRAS – Centro de Referência de 
Assistência Social é uma unidade de proteção social básica do 
SUAS - Sistema Único de Assistência Social que tem por objetivo 
prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidades e riscos 

sociais no território, por meio do desenvolvimento de potencialidades 
e aquisições, do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, 
e da ampliação do acesso aos direitos de cidadania;

CONSIDERANDO o Serviço de Proteção e Atendimento Integral 
à Família (Paif), que integra a proteção social básica e consiste 
na oferta de ações e serviços socioassistenciais de prestação 
continuada, nos CRAs, por meio do trabalho social com famílias 
em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir o 
rompimento dos vínculos familiares e a violência no âmbito de suas 
relações, garantindo o direito à convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que são passíveis de atendimento no CRAS 
situações nas quais as famílias possuam pessoas que necessitam 
de cuidado, com foco na troca de informações acerca da primeira 
infância, adolescência, juventude, envelhecimento e deficiências a 
fim de promover espaços para troca de experiências, expressão de 
dificuldades e reconhecimento de possibilidades;

CONSIDERANDO que o apurado na Notícia de Fato nº 2021.0007324, 
instaurada por esta Promotoria de Justiça, não foi o suficiente para 
solucionar os fatos trazidos pela denúncia;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é destinado 
ao acompanhamento de cumprimento de atribuições atinentes aos 
entes federativos com fiscalizações, de cunho permanente ou não, de 
fatos e instituições e de política pública e demais procedimentos não 
sujeitos a inquérito civil, que não tenham o caráter de investigação 
cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito 
específico, por força do artigo 8º, inciso II da Resolução CSMP nº 
174/2017;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo terá sua 
tramitação enquanto for necessária a fiscalização ao atendimento 
integral à família (Paif) e a adolescente via Plano Terapêutico 
Singular (PTS);

CONSIDERANDO que os fatos relatados requerem acompanhamento 
das políticas públicas de proteção por meio do atendimento e o 
acompanhamento especializado de famílias e indivíduos cujos 
direitos foram violados ou ameaçados;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Notícia de Fato nº 2021.0008966 
que a este inaugura, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, estabelecendo como elementos que subsidiam a 
medida o seguinte:

1. Origem: Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente; 
artigos 203 da Constituição Federal; Lei nº 8.080/90 – SUS; Lei nº 
8.742/93 – Lei Orgânica da Assistência Social;

2. Inquiridos: Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência Social;

3. Objeto: Acompanhar políticas públicas de Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família;

4. Diligências:

4.1. Nomear a Técnica Ministerial Daniela Santos da Silva lotada na 
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Sede das Promotorias de Justiça de Miracema do Tocantins para 
secretariar os trabalhos cartorários;

4.2. Comunicar ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público 
para conhecimento da instauração do presente Inquérito Civil Público 
(artigo 12, inciso VI da Resolução CSMP nº 005/2018), mediante a 
utilização da ferramenta “comunicações” disponível no sistema 
eletrônico extrajudicial;

4.3. Comunicar á Área Operacional de Publicidade dos Atos Oficiais 
DIARIODOMP – AOPAO para publicação da presente Portaria 
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (artigo 12, inciso 
V da Resolução CSMP nº 005/2018), via utilização da ferramenta 
“comunicações” disponível no sistema eletrônico extrajudicial;

4.4. Atente-se para a necessidade de que as requisições expedidas 
sejam sempre acompanhadas de cópia desta portaria (artigo 15, § 8º 
da Resolução CSMP Nº 005/2018);

4.5. Oficiar à Coordenadora do CREAS e do CRAS com o objetivo de 
informar a esse Órgão de Execução, no prazo de 10 (dez) dias, qual 
Centro de Referência da Assistência Social acompanhará o caso da 
adolescente LEMR e de sua família, esclarecendo, ainda, sobre o 
Projeto Terapêutico Singular (PTS) da menor e sobre o Serviço de 
Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif).

Cumpra-se.

Miracema do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO FERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4267/2021

Processo: 2021.0008743

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS-TO, por 
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Miracema do Tocantins, 
sob a direção desta Promotora de Justiça STERLANE DE CASTRO 
FERREIRA, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, 
máxime a atribuição relacionada à defesa do meio ambiente sadio e 
equilibrado e do Patrimônio Histórico-Cultural, em defesa à cidadania, 
enquanto interesse difuso decorrente do próprio direito fundamental 
à vida (arts.127, caput, 129, incisos II e III, c/c artigo 225, caput, da 
Constituição Federal de 1988 e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85), e com 
supedâneo no artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar Federal nº 
75/93, aplicável subsidiariamente ao Ministério Público dos Estados, 
conforme artigo 80 e 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; 
e artigo 60, inciso VII e artigo 61 da Lei Complementar nº 51/2008, 
Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Tocantins-TO; Lei de 
Contravenções Penais (Dec-Lei nº3.688/41); Lei nº 9.605/98; Código 
de Postura do Município; e,

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis (artigo 127 da Constituição Federal);

Considerando que o Ministério Público incumbe a defesa dos 
interesses difusos, dentre os quais encontra-se o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado (artigo 127, caput, e artigo 129, inciso III, 
da Constituição Federal de 1988);

Considerando que são objetivos da política urbana executada pelo 
Poder Público Municipal o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e o bem-estar e a melhoria da qualidade de vida da 
população (Constituição Federal, artigo 182);

Considerando que o artigo 225, caput, da Constituição Federal de 
1988, dispõe que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Considerando que são objetivos da política urbana executada pelo 
Poder Público Municipal o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e o bem-estar e a melhoria da qualidade de vida da 
população (Constituição Federal, artigo 182);

Considerando a farta legislação quanto à utilização abusiva dos 
níveis de intensidade de som e ruídos: arts. 216 e 225, da Constituição 
Federal e a legislação infraconstitucional, como a Lei nº 6.938, de 
31.08.81 (Política Nacional do Meio Ambiente), Lei nº 9.605, de 
12.02.98 (Lei de Crimes Ambientais, art. 54), Decreto-lei nº 3.688, 
de 3.10.41 (Lei das Contravenções Penais, art.42), Lei nº 10.406, de 
10.01.02 (Código Civil Brasileiro), Lei Municipal nº 02/2003 e demais 
legislações pertinentes à matéria;

Considerando que a tomada de providências pelo Poder Público 
Municipal, além de essencial, pode ser extremamente célere na 
minimização do grave problema que se instalou, e que, por outro lado, 
a ausência de medidas por tais órgãos do Estado tem contribuído, e 
muito, para o crescente agravamento da poluição ambiental sonora 
nesta cidade;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 
do Tocantins-TO, Lei Complementar nº 02/2003, dispõe em seu 
artigo 24 que o controle da poluição sonora em toda área urbana é 
de responsabilidade da Administração Municipal, como “prioridade 
permanente”;

Considerando que compete aos Municípios legislar sobre direito 
urbanístico, conforme se extrai do inciso I do artigo 24 da Constituição 
Federal e legislar sobre assuntos de interesse local, artigo 30 CF;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema do 
Tocantins determina que nenhum estabelecimento poderá localizar-
se ou funcionar no Município sem prévia licença do Poder Público 
Municipal, a qual só será concedida se observadas as disposições 
do Código de Postura e as demais normas legais e regulamentares 
pertinentes (artigo 112, Lei Complementar nº 02/2003);
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Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema do 
Tocantins determina que o Alvará de licença será exigido mesmo que 
o estabelecimento esteja localizado no recinto de outro já munido de 
alvará (§ 2º do artigo 112, Lei Complementar nº 02/2003);

Considerando que a Lei Municipal nº 78/2003 e Lei -Complementar nº 
02/2003, fixam, dentre outros assuntos, o limite máximo de emissão 
sonora, de acordo com o tipo de área (residência, diversificada e 
industrial);

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema do 
Tocantins determina em seu artigo 115 que o exercício de qualquer 
atividade causadora de ruídos de qualquer natureza, direta ou 
indiretamente, quer sejam produzidos no interior ou exterior do prédio, 
a concessão da licença para funcionamento ficará condicionada à 
emissão de parecer técnico sobre a intensidade do som produzido, 
nos termos das disposições deste Código, relativas ao sossego 
público;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 
do Tocantins determina no seu artigo 21 e Parágrafo Único que 
os proprietários de estabelecimentos comerciais, prestadores de 
serviços e casas de diversões serão responsáveis pela manutenção 
da ordem dos mesmos, sendo que desordens, algazarras ou 
barulhos, verificados nos referidos estabelecimentos, sujeitarão os 
proprietários à multa, podendo ser cassada a licença para o seu 
funcionamento nas reincidências;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 
do Tocantins determina no seu artigo 22 que é proibido perturbar 
o bem-estar público ou particular com ruídos, vibrações ou sons 
incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer forma, 
que ultrapassem os níveis máximos de intensidade permitidos para 
as diferentes zonas e horários;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 
do Tocantins determina no seu artigo 23 determina que os níveis 
de intensidade de som e ruídos em uma zona mista (residencial, 
comercial e de serviços) não poderão passar de 55 decibéis no 
horário diurno e 45 decibéis no horário noturno;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema do 
Tocantins determina no § 2º do artigo 23 que os níveis de intensidade 
de sons ou ruídos fixados por esta Lei, bem como o equivalente e 
o método utilizado para a medição e avaliação, obedecerão às 
recomendações das normas NBR 10.151 e NBR 10.152, ou as que 
lhes sucederem;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 
do Tocantins determina no artigo 26 que a emissão de ruídos 
em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, 
prestação de serviços, inclusive de propaganda, bem como religiosas, 
sociais e recreativas obedecerão aos padrões estabelecidos na Lei-
Complementar nº 002/2003;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 
do Tocantins determina no § 1º do artigo 26 que os estabelecimentos 

comerciais de quaisquer áreas de exploração, com música ao vivo 
ou reproduzida, manterão a música em volume de som ambiente, 
de modo a não perturbar o sossego alheio e os estabelecimentos 
lindeiros, enquadrando-se aos níveis de intensidade fixados pela 
supracitada Lei Complementar nº 002/2003;

Considerando que a norma NBR 10.151 estabelece que as áreas 
mistas obedecerão aos níveis e critérios de avaliação NCA para 
ambientes externos em decibéis entre 60 dBs diurno e 55 dBs 
noturno;

Considerando que a OMS (Organização Mundial de Saúde) considera 
que um som deve ficar em até 50 dbs (decibéis – unidade de medida 
do som) para não causar prejuízos ao ser humano e a partir de 50 
dbs, alguns problemas podem ocorrer a curto prazo, outros levam 
anos para serem notados;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 
do Tocantins determina no § 3º do artigo 26 que o nível de som da 
fonte poluidora, medidos a 3m (três metros) de qualquer divisa de 
imóvel, ou medido dentro dos limites reais da propriedade onde se 
dá o suposto incômodo não poderá exceder os níveis fixados neste 
Código;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 
do Tocantins determina no inciso II, do § 7º, do artigo 26 que estão 
incluídos nas determinações do Código a emissão de som ou ruídos 
produzidos por alto-falantes;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 
do Tocantins determina em seu artigo 37 e incisos, que compete 
ao Poder Executivo estabelecer o programa de controle de ruídos 
urbanos e exercer em caráter permanente o poder de controle e 
fiscalização da poluição sonora; aplicar sanções e interdições, 
parciais ou integrais previstas na legislação vigente; bem como 
aquisição dos equipamentos e materiais necessários ao efetivo 
controle e fiscalização das fontes de poluição sonora;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema do 
Tocantins determina no Parágrafo Único do artigo 48 que os locais de 
reuniões deverão oferecer segurança, tranquilidade e conforto aos 
seus frequentadores, ficando a cargo dos promotores do respectivo 
evento tal responsabilidade;

Considerando que a utilização pública de instrumentos sonoros em 
frequência e quantidades excessivas constitui perigo para o trânsito 
e para a saúde de condutores e pedestres e gera comportamentos 
negativos diversos nas pessoas afetadas, vulnerando a segurança 
pública;

Considerando a insatisfação por parte da comunidade miracemense, 
a qual possui muitos idosos, quanto ao abuso na utilização dos níveis 
de intensidade de som e ruídos na área urbana do Município, aliado 
as diversas reclamações e abaixo-assinados;

Considerando que o Poder Executivo através do poder de polícia 
administrativa, a qual é exercida pela Administração Pública, 
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tem a obrigação de adequar o comportamento dos particulares 
aos balizamentos e diretrizes estabelecidos na lei; evitar o dano 
decorrente do exercício abusivo dos direitos pelos particulares; 
prevenir e impedir o exercício de atividades particulares que se 
oponham ao interesse da coletividade;

Considerando que além de ser auto-executório, o ato de polícia é 
coercitivo, isto é, imposto pela Administração, que poderá se servir 
de força pública (Polícia Militar) para garantir o seu cumprimento;

Considerando que o Código de Tributário Nacional institui no seu 
artigo 78 o poder de polícia na atividade da Administração Pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 
a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos.

Considerando que se evidencia que muitos dos estabelecimentos 
se encontram instalados no município de forma irregular, mantendo, 
assim o mercado informal, pois se revestem de formalidade ao 
colocar o letreiro informando a população da sua existência, sem 
a prévia autorização do Poder Público Municipal, mantendo sua 
atividade em desacordo com o artigo 112 da Lei Complementar 
Municipal nº 002/2003;

Considerando que se evidencia que nenhum dos estabelecimentos 
no âmbito deste município dispõem de alvará para utilização sonora, 
sabendo que toda fonte de emissão de poluição atmosférica deverá 
ser provida de equipamentos adequados para controle das emissões, 
de modo que estas não ultrapassem os limites estabelecidos pela 
legislação ambiental, mantendo sua atividade em desacordo com o 
artigo 115 da Lei Complementar Municipal nº 002/2003;

Considerando que o art. 60 da Lei nº 9.605/1998 constitui crime 
sujeito a pena de detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas 
as penas cumulativamente se houver o responsável construído, 
reformado, ampliado, instalado ou feito funcionar, em qualquer 
parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços 
potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes;

Considerando que a emissão de ruídos elevados pode provocar 
danos à saúde humana, gerando poluição sonora e, em tese, sendo 
passível de configurar crime ambiental, nos termos do artigo 54, 
caput, da Lei nº 9.605/98, cuja pena cominada é de reclusão de 01 
(um) a 04 (quatro) anos;

Considerando que o desrespeito aos parâmetros legais quanto ao 
nível de ruído constituir crime de poluição sonora, tipificado na Lei 
nº 9.605/98, ou a contravenção de perturbação do sossego alheio, 
tipificado no artigo 42, inciso III da Lei de Contravenções Penais 
(Dec-Lei nº3.688/41);

Considerando que entre os princípios constitucionais basilares 
do direito ambiental está o da Prevenção e da Precaução, que 
impõe a todos o dever de evitar a prática de atividades de risco 
ou potencialmente danosas à saúde humana e ao meio ambiente, 
sobretudo em razão da irreversibilidade dos possíveis danos a serem 
causados à vida e ao patrimônio, protegidos por lei.

Considerando que o Procedimento Administrativo terá sua tramitação 
enquanto for necessária a fiscalização;

Considerando os fatos trazidos ao conhecimento deste Órgão de 
Execução quanto a possíveis irregularidades em eventos realizados 
na CONVENIÊNCIA DO POSTO VIA NORTE, bem como quanto 
possível inexistência de documentação obrigatória de funcionamento 
com emissão de ruídos junto ao município e ao Corpo de Bombeiros, 
além da patente ausência de tratamento acústico no ambiente físico, 
causando poluição sonora, nos momentos dos eventos realizados 
naqueles estabelecimentos;

Considerando a necessidade do Ministério Público Estadual 
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das exigências técnicas e 
ambientais, tutelando os direitos coletivos, difusos e/ou individuais 
indisponíveis, diante da possível ameaça aos direitos fundamentais 
dos frequentadores daquele local, tratados pelo artigo 6º da 
Constituição Federal, quais sejam, o direito ao lazer e a segurança, 
além dos direitos relacionados aos vizinhos em ter um ambiente livre 
de poluição sonora, os quais têm o direito em usufruir de um meio 
ambiente equilibrado, principalmente quanto a saúde mental e o 
sossego em seu lar;

Considerando que a fiscalização quanto ao funcionamento dos 
referidos estabelecimentos estarem a cargo do Poder Público 
Municipal, entendemos que a urgente necessidade em acompanhar 
e investigar o motivo de tantas denúncias no âmbito do município 
para possível intervenção judicial por parte deste Órgão de Execução 
em desfavor da municipalidade em relação as omissões dos Órgãos 
Públicos fiscalizadores e dos representados, caso seja necessário;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da denúncia inserta na Notícia 
de Fato 2021.0008743 que a este inaugura; RESOLVE instaurar o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, considerando como 
elementos que subsidiam a medida, o seguinte:

1. Origem: Artigo 42, inciso III da Lei de Contravenções Penais (Dec-
Lei nº 3.688/41); artigo 54 e 60 da Lei nº 9.605/98; Código de Postura 
do Município;

2. Inquiridos: Poder Público Municipal e Conveniência do Posto Via 
Norte;

3. Objeto: Acompanhar Política Pública Municipal de Controle de 
Ruídos Urbanos - Investigar prática de perturbação do sossego 
alheio – poluição sonora;

4. Diligências:

4.1. Nomeio a Técnica Ministerial Daniela Santos da Silva lotada na 
Sede das Promotorias de Justiça de Miracema do Tocantins, para 
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secretariar os trabalhos cartorários;

4.2. Determino a imediata comunicação á Área Operacional 
de Publicidade dos Atos Oficiais DIARIODOMP – AOPAO para 
publicação da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do 
Ministério Público (artigo 12, inciso V da Resolução CSMP Nº 
005/2018), via utilização da ferramenta “comunicações” disponível 
no sistema eletrônico extrajudicial;

4.3. Determino a imediata comunicação ao Presidente do Conselho 
Superior do Ministério Público do Tocantins para conhecimento da 
instauração do presente Inquérito Civil Público (artigo 12, inciso VI da 
Resolução CSMP Nº 005/2018), mediante a utilização da ferramenta 
“comunicações” disponível no sistema eletrônico extrajudicial;

4.4. Determino especial atenção quanto a necessidade de que as 
requisições expedidas sejam sempre acompanhadas de cópia desta 
portaria (artigo 15, § 8º da Resolução CSMP Nº 005/2018);

4.5. Determino o envio de ofício ao Poder Público Municipal, 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo 
e Meio Ambiente com o objetivo de prestar informações quanto a 
emissão de alvará de funcionamento com utilização de aparelhos 
sonoros aptos a produzir poluição sonora ao estabelecimento 
denunciado, informando, ainda, caso o representado encontra-se 
em desobediência as normas legais, se a Administração Pública se 
utiliza ou utilizou do Poder de Polícia para impedir a continuidade 
dos danos praticados em desfavor da coletividade, bem como se as 
regras tratadas pelo artigo 15 – Das Disposições Gerais e artigos 
252 usque 256 – Título X – Das Infrações e das Multas, ambas 
insertas no Código de Postura, estão sendo devidamente aplicadas, 
requerendo, ainda, o encaminhamento de toda a documentação do 
estabelecimento representado;

4.6. Determinar a notificação do proprietário da Conveniência do 
Posto Via Norte para prestar declarações junto a este Órgão de 
Execução;

Cumpra-se

Miracema do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO FERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4268/2021

Processo: 2021.0005411

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS-TO, 

representado por esta Promotora de Justiça, no exercício de suas 

atribuições constitucionais e legais, máxime a atribuição relacionada 

à defesa do meio ambiente sadio e equilibrado, enquanto interesse 

difuso decorrente do próprio direito fundamental à vida (arts.127, 

caput, 129, inciso II, c/c artigo 225, caput, da Constituição Federal de 

1988), e com supedâneo no artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar 

Federal nº 75/93, aplicável subsidiariamente ao Ministério Público 

dos Estados, conforme artigo 80 da Lei Federal nº 8.625/93, artigo 

27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; Código de Postura 

do Município de Miracema (Lei Complementar nº 02/2003); Lei nº 

78/2003 ; Lei nº 9.605/98;Lei de Contravenções Penais (Dec-Lei nº 

3.688/41); CONTRAN nº 35/98; e

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis (artigo 127 da Constituição Federal);

Considerando que o Ministério Público incumbe a defesa dos 

interesses difusos, dentre os quais encontra-se o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado (artigo 127, caput, e artigo 129, inciso III, 

da Constituição Federal de 1988);

Considerando que o meio ambiente sadio e equilibrado é corolário da 

dignidade da pessoa humana, a qual, por sua vez, constitui-se em um 

dos fundamentos da República Federativa do Brasil (artigo 1º, inciso 

III da Constituição Federal);

Considerando que o artigo 225, caput, da Constituição Federal de 

1988, dispõe que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Considerando que são objetivos da política urbana executada pelo 

Poder Público Municipal o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e o bem-estar e a melhoria da qualidade de vida da 

população (Constituição Federal, artigo 182);

Considerando a farta legislação quanto à utilização abusiva dos 

níveis de intensidade de som e ruídos: arts. 216 e 225, da Constituição 

Federal e a legislação infraconstitucional, como a Lei nº 6.938, de 

31.08.81 (Política Nacional do Meio Ambiente), Lei nº 9.605, de 

12.02.98 (Lei de Crimes Ambientais, art. 54), Decreto-lei nº 3.688, 

de 3.10.41 (Lei das Contravenções Penais, art.42), Lei nº 10.406, de 

10.01.02 (Código Civil Brasileiro), Lei Municipal nº 02/2003 e demais 

legislações pertinentes à matéria;

Considerando que a tomada de providências pelo Poder Público 

Municipal, além de essencial, pode ser extremamente célere na 

minimização do grave problema que se instalou, e que, por outro lado, 

a ausência de medidas por tais órgãos do Estado tem contribuído, e 

muito, para o crescente agravamento da poluição ambiental sonora 

nesta cidade;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 
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do Tocantins-TO, Lei Complementar nº 02/2003, dispõe em seu 

artigo 24 que o controle da poluição sonora em toda área urbana é 

de responsabilidade da Administração Municipal, como “prioridade 

permanente”;

Considerando que compete aos Municípios legislar sobre direito 

urbanístico, conforme se extrai do inciso I do artigo 24 da Constituição 

Federal e legislar sobre assuntos de interesse local, artigo 30 CF;

Considerando que a Lei Municipal nº 78/2003 e Lei -Complementar nº 

02/2003, fixam, dentre outros assuntos, o limite máximo de emissão 

sonora, de acordo com o tipo de área (residência, diversificada e 

industrial);

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 

do Tocantins determina no seu artigo 21 e Parágrafo Único que 

os proprietários de estabelecimentos comerciais, prestadores de 

serviços e casas de diversões serão responsáveis pela manutenção 

da ordem dos mesmos, sendo que desordens, algazarras ou 

barulhos, verificados nos referidos estabelecimentos, sujeitarão os 

proprietários à multa, podendo ser cassada a licença para o seu 

funcionamento nas reincidências;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 

do Tocantins determina no seu artigo 22 que é proibido perturbar 

o bem-estar público ou particular com ruídos, vibrações ou sons 

incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer forma, 

que ultrapassem os níveis máximos de intensidade permitidos para 

as diferentes zonas e horários;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 

do Tocantins determina no seu artigo 23 determina que os níveis 

de intensidade de som e ruídos em uma zona mista (residencial, 

comercial e de serviços) não poderão passar de 55 decibéis no 

horário diurno;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 

do Tocantins determina no artigo 26 que a emissão de ruídos 

em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, 

prestação de serviços, inclusive de propaganda, bem como religiosas, 

sociais e recreativas obedecerão aos padrões estabelecidos na Lei-

Complementar nº 002/2003;

Considerando que a norma NBR 10.151 estabelece que as áreas 

mistas obedecerão aos níveis e critérios de avaliação NCA para 

ambientes externos em decibéis entre 60 dBs diurno e 55 dBs 

noturno;

Considerando que a OMS (Organização Mundial de Saúde) considera 

que um som deve ficar em até 50 dbs (decibéis – unidade de medida 

do som) para não causar prejuízos ao ser humano e a partir de 50 

dbs, alguns problemas podem ocorrer a curto prazo, outros levam 

anos para serem notados;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 

do Tocantins determina no inciso II, do § 7º, do artigo 26 que estão 

incluídos nas determinações do Código a emissão de som ou ruídos 

produzidos por alto-falantes;

Considerando que o Código de Postura do Município de Miracema 

do Tocantins determina em seu artigo 37 e incisos, que compete 

ao Poder Executivo estabelecer o programa de controle de ruídos 

urbanos e exercer em caráter permanente o poder de controle e 

fiscalização da poluição sonora; aplicar sanções e interdições, 

parciais ou integrais previstas na legislação vigente; bem como 

aquisição dos equipamentos e materiais necessários ao efetivo 

controle e fiscalização das fontes de poluição sonora;

Considerando que a utilização pública de instrumentos sonoros em 

frequência e quantidades excessivas constitui perigo para o trânsito 

e para a saúde de condutores e pedestres e gera comportamentos 

negativos diversos nas pessoas afetadas, vulnerando a segurança 

pública;

Considerando a insatisfação por parte da comunidade miracemense, 

a qual possui muitos idosos, quanto ao abuso na utilização dos níveis 

de intensidade de som e ruídos na área urbana do Município, aliado 

as diversas reclamações e abaixo-assinados;

Considerando que o Poder Executivo através do poder de polícia 

administrativa, a qual é exercida pela Administração Pública, 

tem a obrigação de adequar o comportamento dos particulares 

aos balizamentos e diretrizes estabelecidos na lei; evitar o dano 

decorrente do exercício abusivo dos direitos pelos particulares; 

prevenir e impedir o exercício de atividades particulares que se 

oponham ao interesse da coletividade;

Considerando que além de ser auto-executório, o ato de polícia é 

coercitivo, isto é, imposto pela Administração, que poderá se servir 

de força pública (Polícia Militar) para garantir o seu cumprimento;

Considerando que o Código de Tributário Nacional institui no seu 

artigo 78 o poder de polícia na atividade da Administração Pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 

a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 

concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 

disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 

Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 

direitos individuais ou coletivos.

Considerando que a emissão de ruídos elevados pode provocar 

danos à saúde humana, gerando poluição sonora e, em tese, sendo 

passível de configurar crime ambiental, nos termos do artigo 54, 

caput, da Lei nº 9.605/98, cuja pena cominada é de reclusão de 01 

(um) a 04 (quatro) anos;
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Considerando que usar no veículo equipamento com som em volume 

ou frequência que não sejam autorizados pelo CONTRAN é infração 

grave (artigo 228 do CTB);

Considerando que a Lei nº 78/2003 e Lei -Complementar nº 02/2003 

fixam, dentre outros assuntos, o limite máximo de emissão sonora, 

de acordo com o tipo de área (residência, diversificada e industrial);

Considerando que o artigo 228 da Lei nº 9.503/97 – Código Nacional 

de Trânsito – tipifica como infração de trânsito manter no veículo 

equipamento com som em volume ou frequência que não sejam 

autorizados pelo CONTRAN, podendo acarretar a retenção do 

veículo e aplicação de multa;

Considerando que o artigo 96 da Lei nº 9.503/97 – Código Nacional 

de Trânsito – estabelece, entre outras coisas, que veículos de 

qualquer natureza obtenham prévia autorização do Órgão de Trânsito 

competente para o uso de equipamentos sonoros, bem como que 

toda atividade ou empreendimento humano potencialmente poluidor 

devam ser licenciadas ambientalmente, sendo tipificado como 

crime a simples inobservância de tal regramento legal (art. 60, Lei 

9.605/98);

Considerando que, além da infração de trânsito, o desrespeito a esses 

parâmetros pode constituir o crime de poluição sonora, tipificado 

na Lei nº 9.605/98, ou a contravenção de perturbação do sossego 

alheio, tipificado no artigo 42, inciso III da Lei de Contravenções 

Penais (Dec-Lei nº3.688/41); e

Considerando que é muito comum no município de Miracema do 

Tocantins – TO a utilização de serviços de som volante com volume 

superior ao permitido pela legislação, transitando livremente em 

locais com resguardo do silêncio;

Considerando que entre os princípios constitucionais basilares 

do direito ambiental está o da Prevenção e da Precaução, que 

impõe a todos o dever de evitar a prática de atividades de risco 

ou potencialmente danosas à saúde humana e ao meio ambiente, 

sobretudo em razão da irreversibilidade dos possíveis danos a serem 

causados à vida e ao patrimônio, protegidos por lei.

Considerando que o Procedimento Administrativo terá sua tramitação 

enquanto for necessária a fiscalização;

Considerando os fatos trazidos ao conhecimento deste Órgão de 

Execução quanto a possíveis irregularidades praticadas pelas 

empresas responsáveis pela propaganda de som volante, com 

patente ausência de limites acústico, causando poluição sonora;

Considerando a necessidade do Ministério Público Estadual 

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das exigências técnicas e 

ambientais, tutelando os direitos coletivos, difusos e/ou individuais 

indisponíveis, diante da possível ameaça aos direitos fundamentais 

da comunidade miracemense, tratados pelo artigo 6º da Constituição 

Federal, além dos direitos relacionados a um ambiente livre de 

poluição sonora, os quais têm o direito em usufruir de um meio 

ambiente equilibrado, principalmente quanto a saúde mental e o 

sossego nos lares e instituições/órgãos;

Considerando que a fiscalização quanto ao funcionamento das 

referidas empresas promotoras de Propaganda de Som Ambulante 

estarem a cargo do Poder Público Municipal, entendemos que a 

urgente necessidade em acompanhar e investigar o motivo de tantas 

denúncias no âmbito do município para possível intervenção judicial 

por parte deste Órgão de Execução em desfavor da municipalidade 

em relação as omissões quanto a fiscalização dos representados, 

caso seja necessário;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da denúncia inserta na Notícia 

de Fato 2021.0005411 que a este inaugura; RESOLVE instaurar o 

presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, considerando como 

elementos que subsidiam a medida, o seguinte:

1. Origem: Código de Postura do Município de Miracema (Lei 

Complementar nº 02/2003); Lei nº 78/2003 ; Lei nº 9.605/98;Lei de 

Contravenções Penais (Dec-Lei nº 3.688/41); CONTRAN nº 35/98;

2. Inquiridos: Poder Público Municipal;

3. Objeto: Acompanhar Política Pública Municipal de Controle de 

Ruídos Urbanos - Investigar prática de perturbação do sossego 

alheio – poluição sonora – Propaganda de Som Volante;

4. Diligências:

4.1. Nomeio a Técnica Ministerial Daniela Santos da Silva lotada na 

Sede das Promotorias de Justiça de Miracema do Tocantins, para 

secretariar os trabalhos cartorários;

4.2. Determino a imediata comunicação á Área Operacional 

de Publicidade dos Atos Oficiais DIARIODOMP – AOPAO para 

publicação da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do 

Ministério Público (artigo 12, inciso V da Resolução CSMP Nº 

005/2018), via utilização da ferramenta “comunicações” disponível 

no sistema eletrônico extrajudicial;

4.3. Determino a imediata comunicação ao Presidente do Conselho 

Superior do Ministério Público do Tocantins para conhecimento da 

instauração do presente Inquérito Civil Público (artigo 12, inciso VI da 

Resolução CSMP Nº 005/2018), mediante a utilização da ferramenta 

“comunicações” disponível no sistema eletrônico extrajudicial;

4.4. Determino especial atenção quanto a necessidade de que as 

requisições expedidas sejam sempre acompanhadas de cópia desta 

portaria (artigo 15, § 8º da Resolução CSMP Nº 005/2018);

4.5. Determino o envio de ofício ao Poder Público Municipal, Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Meio Ambiente 

com o objetivo de prestar informações a esse Órgão de Execução, 
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no prazo de 10 (dez) dias, quanto ao cadastro e licenciamento 

de todos os veículos, proprietários e empresas promotores de 

propaganda de som volante junto à Prefeitura de Municipal, com o 

envio de documentação das empresas e seus respectivos veículos, 

observando:

1.    que todas as normas técnicas e legais pertinentes à liberação 

da licença esteja sendo cumpridas, de modo que a licença ambiental 

concedida esteja efetivamente apta a prevenir a ocorrência de 

poluição sonora e de perturbação do sossego;

2.    o disposto na Resolução nº 35/98 da CONTRAN para concessão 

da autorização para a realização de propaganda por meio de veículos, 

exigindo, como condicionante, a autorização prévia do DETRAN;

3.    através de fiscalização, por tratar-se de “prioridade permanente” 

de responsabilidade da Administração Pública Municipal, ou seja, 

além de ser prioridade deverá haver continuidade na fiscalização, 

o cumprimento do horário (artigo 1º e parágrafos e artigo 2º da Lei 

nº 78/2003) e dos níveis de intensidade de som e ruídos (artigo 23 e 

incisos, da Lei-Complementar nº 02/2003) emitido por som volante 

(inciso II, § 7º do artigo 26, da Lei-Complementar nº 02/2003).

Cumpra-se.

Miracema do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO FERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO TOCANTINS

920109 - ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

Processo: 2021.0005383

1 – RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de Notícia de Fato, autuada em 01.07.2021, 

sob o nº 2021.0005383, via Ouvidoria do Ministério Público do Estado 

do Tocantins-TO, sob o protocolo nº 07010411161202198, formulada 

anonimamente, solicitando ao Ministério Público que tome as devidas 

providências quanto as inúmeras AGLOMERAÇÕES que estão 

ocorrendo na PRAIA DO FUNIL e DISTRIBUIDORA ROTATÓRIA - 

CONVENIÊNCIA VIA NORTE, pois os proprietários não respeitam o 

momento que estamos vivendo de Pandemia.

Recebida a denúncia, instaurada a presente notícia de fato, buscamos 

obter informações preliminares imprescindíveis para deliberar sobre 

possível instauração de procedimento próprio (parágrafo único do 

artigo 4º da Resolução 005/2018 CSMP), assim, determinamos o 

envio de ofício à Gestora Pública e ao Coordenador da Vigilância 

Sanitária para que tomassem ciência da referida denúncia, bem 

como, apresentasse informações acerca dos fatos com eventuais 

medidas tomadas.

Em resposta, a mucipalidade alegou que a Vigilância Sanitária, 

juntamente com a Polícia Militar e Polícia Civil, encontra-se cumprindo 

com todas as suas atribuições, fiscalizando em sede de plantão, 

além de promover ações educativas e rondas nos estabelecimentos 

comerciais da cidade, inclusive na zona rural, especificamente em 

praias e balneários, em cumprimento aos Decretos 087/2021 e 

121/2021, para tanto anexou vários documentos comprobatórios 

necessários a provar as alegações, inclusive notificações, ao final, 

requereu o arquivamento da presente Notícia de Fato.

Em análise aos fatos carreados na denúncia constata-se que 

os dois pontos mencionados já foram objeto de procedimento 

extrajudicial analisado por essa promotoria de justiça, sendo que 

os procedimentos se encontram arquivados, sendo uma Notícia de 

Fato sob o nº 2021.0002563, e as demais foram objeto de Ação Civil 

Pública sob o nº 0004104-83.2020.8.27.2725 e de várias execução 

de TAC’s assinados com esse Órgão de Execução e Municipalidade 

em descumprimento pelo estabelecimento denominado Praia do 

Funil (0004168-93.2020.8.27.2725; 0004169-78.2020.8.27.2725; 

0001838-89.2021.8.27.2725; 0001839-74.2021.8.27.2725; 0001840-

59.2021.8.27.2725).

Quanto ao estabelecimento conhecido como Conveniência Via 

Norte, encontra em processamento a NF nº 2021.0008743.

É o relatório.

2 – MANIFESTAÇÃO

Em relação aos efeitos criminalizadores da ação praticada pelos 

estabelecimentos, entendemos que a aplicação do princípio 

da retroatividade da lei mais benigna é o que mais se adéqua ao 

presente caso. Ou seja, quando o Estado, exclusivo detentor do ius 

puniendi, se desinteressa na punição de determinado fato ocorre a 

abolitio criminis, a qual retroage alcançando o autor de determinado 

fato, anteriormente tido como típico, abarcando, inclusive, ao atos 

administrativos. Esse deverá ser posto em liberdade (se preso) e sua 

folha de antecedentes criminais limpa do fato não mais considerado 

delituoso. O delito desaparece, juntamente com todos os seus 

reflexos penais.

Ressalto que no âmbito do Município de Miracema do Tocantins-TO, 

o Decreto nº 166 de 03 de maio de 2021 foi revogado pelo Decreto nº 

238/2021 de 1º de setembro de 2021, o qual flexibilizou e extinguiu 

algumas medidas de contenção da propagação do vírus sars-cov, 

responsável pela pandemia, assim o que era considerado proibido, 
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com efeitos criminalizadores, deixou de assim ser considerado 

através do Decreto nº 238/2021.

Desta feita, a legis in pejus foi substituída pela novatio legis in mellius, 

pois o novo decreto aboliu os delitos sanitários de aglomeração e 

horário de funcionamento, portanto o autor deverá ser agraciado com 

o artigo 2º “caput” do Código Penal 1.

Diante de tais fatos, os quais, em consonância com os incisos I e 

III do art. 4º, da Resolução Conselho Nacional do Ministério Público 

– CNMP nº 174/2017, o qual define que a NOTÍCIA DE FATO será 

ARQUIVADA quando:

I – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação 

judicial ou já se encontrar solucionado;

II - [...]

III – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos 

para o início de uma apuração, e o noticiante não atender à intimação 

para complementá-la.

Como se não bastasse, a Resolução nº 005/2018 CSMP disciplina no 

artigo 5º, incisos II e IV que a NOTÍCIA DE FATO será ARQUIVADA 

quando o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação 

judicial ou já se encontrar solucionado, for desprovida de elementos 

de prova ou de informações mínimas para o início de uma apuração. 

Provas ineficazes diante do abolitio criminis.

Desta forma, restou afastado, por conseguinte, a existência da justa 

causa para o prosseguimento do presente procedimento, nos termos 

acima mencionados.

3 – CONCLUSÃO

Pelo exposto, com fundamento no art. 4º, incisos I e III, da Resolução 

Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017 e 

artigo 5º, incisos II e IV da Resolução nº 005/2018 CSMP PROMOVO 

O ARQUIVAMENTO das NOTÍCIA DE FATO autuada sob o nº 

2021.0005383, pelos motivos e fundamentos acima declinados.

Deixo de proceder à remessa dos presentes autos ao Egrégio 

Conselho Superior do Ministério Público, tendo em vista que o caso 

em destaque não se amolda às exigências da Súmula nº 003/2013 

do CSMP – TO, uma vez que não foi necessário realizar diligência 

investigatória alguma para elucidar os fatos sob análise.

Determino que, conforme preconiza o § 1º, do art. 4º, da Resolução 

Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, seja 

promovida a cientificação editalícia do noticiante, a respeito da 

presente promoção de arquivamento, devendo, contudo, ser efetuada 

por intermédio do DOMP – Diário Oficial do Ministério Público, por 

se cuidar de representação anônima, não sendo possível procedê-

la por correio eletrônico, deixando consignado que, acaso tenha 

interesse, poderá recorrer, no prazo de 10 dias, a contar da data da 

cientificação.

Decorrido o prazo sem manifestação, a presente Notícia de Fato 

deverá ser arquivada eletronicamente, por intermédio do sistema 

extrajudicial denominada E-EXT, ficando registrada no respectivo 

sistema, em ordem cronológica, deixando a documentação à 

disposição dos órgãos correcionais, conforme preconiza o art. 5º, 

da Resolução Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 

174/2017.

Havendo recurso devidamente protocolizado, venham-me conclusos 

os autos, para os fins do § 3º, do art. 4º2, da Resolução Conselho 

Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017.

Cumpra-se.

1Código Penal Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei 
posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a 
execução e os efeitos penais da sentença condenatória.

2 Art. 4º, § 3º O recurso será protocolado na secretaria do órgão que 
a arquivou e juntado à Notícia de Fato, que deverá ser remetida, no 
prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou 
à Câmara de Coordenação e Revisão respectiva para apreciação, 
caso não haja reconsideração.

Miracema do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO FERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO TOCANTINS

920109 - ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

Processo: 2021.0005536

1 – RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de Notícia de Fato, autuada em 06/07/2021, 

sob o nº 2021.0005536, formulada em decorrência de representação 

popular anônima perante a Ouvidoria do Ministério Público, Protocolo 

nº 07010412859202121, encaminhada a 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema do Tocantins para tomada das providências de mister, 

tendo como objeto da denúncia informações de que o assessor 

jurídico da Câmara dos Vereadores de Miracema do Tocantins 

é sobrinho da assessora do juiz da Vara Cível do Fórum, Gizelda, 

sendo contratado ano passado pelo Presidente e investigado Edilson 

Tavares, e por coincidência, o processo que apura o desvio dos R$ 

400.000,00 parou de ser movimentado na mesma época, sendo a 
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assessora a cuidar dos trâmites processuais.

Recebida a mencionada denúncia, esta Promotoria de Justiça 

determinou o envio de ofício ao Magistrado da Vara Cível de 

Miracema do Tocantins com o fito de informá-lo sobre os termos da 

referida denúncia, bem como aguardar qualquer manifestação sobre 

os fatos, diante da ausência total de provas quanto ao alegado.

Em resposta, considerou a informação e tomou ciência dos fatos, 

contudo não houve nenhuma manifestação que acrescentasse 

qualquer prova da ocorrência dos fatos relatados na denúncia.

É o breve relatório.

2 – MANIFESTAÇÃO

Inicialmente, cabe ponderar, que o art. 4º, da Resolução Conselho 

Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, define que a 

NOTÍCIA DE FATO será ARQUIVADA quando:

I – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação 

judicial ou já se encontrar solucionado;

II – a lesão ao bem jurídico tutelado for manifestamente insignificante, 

nos termos de jurisprudência consolidada ou orientação do Conselho 

Superior ou de Câmara de Coordenação e Revisão;

III – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos 

para o início de uma apuração, e o noticiante não atender à intimação 

para complementá-la.

Como se não bastasse, a Resolução nº 005/2018 CSMP disciplina 

no artigo 5º, inciso IV que a NOTÍCIA DE FATO será ARQUIVADA 

quando for desprovida de elementos de prova ou de informações 

mínimas para o início de uma apuração.

No caso em debate, vale ressaltar que, a presente representação, 

que culminou na autuação deste procedimento, foi formulada 

anonimamente, se encontrando desprovida de elementos de prova e 

de informações mínimas para o início de uma apuração, o que impede, 

por sinal, proceder a notificação do noticiante, para complementá-la, 

inviabilizando, por conseguinte, a tramitação.

Desta forma, restou afastado, por conseguinte, a existência da justa 

causa para o prosseguimento do presente procedimento, nos moldes 

do art. 4º, III, da Resolução Conselho Nacional do Ministério Público 

– CNMP nº 174/2017.

3 – CONCLUSÃO

Pelo exposto, com fundamento no art. 4º, III, da Resolução Conselho 

Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, com a redação 

alterada pela Resolução nº 198, de 18 de junho de 2018, PROMOVO 

O ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO autuada sob o nº 

2021.0005536, pelos motivos e fundamentos acima declinados.

Deixo de proceder à remessa dos presentes autos ao Egrégio 

Conselho Superior do Ministério Público, tendo em vista que o caso 

em destaque não se amolda às exigências da Súmula nº 003/2013 

do CSMP – TO, uma vez que não foi necessário realizar diligência 

investigatória alguma para elucidar os fatos sob análise.

Determino que, conforme preconiza o § 1º, do art. 4º, da Resolução 

Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, com 

a redação alterada pela Resolução nº 198, de 18 de junho de 2018, 

seja promovida a cientificação editalícia do noticiante, a respeito da 

presente promoção de arquivamento, devendo, contudo, ser efetuada 

por intermédio do DOMP – Diário Oficial do Ministério Público, por 

se cuidar de representação anônima, não sendo possível procedê-

la por correio eletrônico, deixando consignado que, acaso tenha 

interesse, poderá recorrer, no prazo de 10 dias, a contar da data da 

cientificação.

Decorrido o prazo sem manifestação, a presente Notícia de Fato 

deverá ser arquivada eletronicamente, por intermédio do sistema 

extrajudicial denominada E-EXT, ficando registrada no respectivo 

sistema, em ordem cronológica, deixando a documentação à 

disposição dos órgãos correcionais, conforme preconiza o art. 5º, 

da Resolução Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 

174/2017.

Havendo recurso devidamente protocolizado, venham-me conclusos 

os autos, para os fins do § 3º, do art. 4º1, da Resolução Conselho 

Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, com a redação 

alterada pela Resolução nº 198, de 18 de junho de 2018.

Cumpra-se.

1Art. 4º, § 3º O recurso será protocolado na secretaria do órgão que 
a arquivou e juntado à Notícia de Fato, que deverá ser remetida, no 
prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou 
à Câmara de Coordenação e Revisão respectiva para apreciação, 
caso não haja reconsideração.

Miracema do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO FERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO TOCANTINS
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920109 - ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

Processo: 2021.0006233

1 – RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de Notícia de Fato, autuada em 28/07/2021, 

sob o nº 2021.0006233, via Ouvidoria do Ministério Público - 

Protocolo nº 07010416932202133, formulada anonimamente, tendo 

como objeto da denúncia possível ocorrência de maus-tratos a 

infantes diante da vulnerabilidade familiar.

Recebida a mencionada denúncia, esta Promotoria de Justiça 

determinou o envio de ofício ao CRAS, ao CREAS e ao Conselho 

Tutelar para prestar informações preliminares sobre a atual situação 

da família e possíveis direitos violados de infantes.

Em resposta ao solicitado, o CREAS e o Conselho Tutelar encaminhou 

relatório informando que em a família não foi encontrada no endereço 

comunicado, motivo pelo qual não foi possível emitir parecer sobre 

os fatos relatados.

É o breve relatório.

2 – MANIFESTAÇÃO

Inicialmente, cabe ponderar, que o inciso III do art. 4º, da Resolução 

Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, define 

que a NOTÍCIA DE FATO será ARQUIVADA quando:

III – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos 

para o início de uma apuração, e o noticiante não atender à intimação 

para complementá-la.

Como se não bastasse, a Resolução nº 005/2018 CSMP disciplina 

no artigo 5º, inciso IV que a NOTÍCIA DE FATO será ARQUIVADA 

quando for desprovida de elementos de prova ou de informações 

mínimas para o início de uma apuração.

No caso em debate, vale ressaltar que, a representação, que culminou 

na autuação deste procedimento, encontra-se impossibilitada de 

continuidade para acompanhamento de política pública voltada a 

vulnerabilidade social, tendo em vista que a família não foi encontrada 

no endereço declinado, estando em lugar incerto e não sabido, 

perdendo, assim, o objeto da Notícia de Fato.

No caso em debate, vale ressaltar que, a presente representação, 

que culminou na autuação deste procedimento, foi formulada 

anonimamente, o que nos impede de continuarmos com qualquer 

tipo de investigação, inviabilizando, por conseguinte, a tramitação.

Desta forma, restou afastado, por conseguinte, a existência da justa 

causa para o prosseguimento do presente procedimento, nos moldes 

do art. 4º, III, da Resolução Conselho Nacional do Ministério Público 

– CNMP nº 174/2017, e artigo 5º, inciso IV da Resolução nº 005/2018 

CSMP.

3 – CONCLUSÃO

Pelo exposto, com fundamento no art. 4º, III, da Resolução Conselho 

Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017 e artigo 5º, inciso 

IV da Resolução nº 005/2018 CSMP PROMOVO O ARQUIVAMENTO 

da NOTÍCIA DE FATO pelos motivos e fundamentos acima 

declinados, impossibilitando, assim, emitir manifestação quanto ao 

mérito, restando afastada, por conseguinte, a existência da justa 

causa para o prosseguimento do presente procedimento.

Determino que, conforme preconiza o § 1º, do art. 4º, da Resolução 

Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, seja 

promovida a cientificação editalícia do noticiante, a respeito da 

presente promoção de arquivamento, devendo, contudo, ser efetuada 

por intermédio do DOMP – Diário Oficial do Ministério Público, por 

se cuidar de representação anônima, não sendo possível procedê-

la por correio eletrônico, deixando consignado que, acaso tenha 

interesse, poderá recorrer, no prazo de 10 dias, a contar da data da 

cientificação.

Decorrido o prazo sem manifestação, a presente Notícia de Fato 

deverá ser arquivada eletronicamente, por intermédio do sistema 

extrajudicial denominado E-EXT, ficando registrada no respectivo 

sistema, em ordem cronológica, deixando a documentação à 

disposição dos órgãos correcionais, conforme preconiza o art. 5º, 

da Resolução Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 

174/2017.

Havendo recurso devidamente protocolizado, venham-me conclusos 

os autos, para os fins do § 3º, do art. 4º1, da Resolução Conselho 

Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017.

Deixo de proceder à remessa dos presentes autos ao Egrégio 

Conselho Superior do Ministério Público, tendo em vista que o caso 

em destaque não se amolda às exigências da Súmula nº 003/2013 

do CSMP – TO, uma vez que não foi necessário realizar diligência 

investigatória alguma para elucidar os fatos sob análise.

Cumpra-se.

1Art. 4º, § 3º O recurso será protocolado na secretaria do órgão que 
a arquivou e juntado à Notícia de Fato, que deverá ser remetida, no 
prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou 
à Câmara de Coordenação e Revisão respectiva para apreciação, 
caso não haja reconsideração.

Miracema do Tocantins, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO FERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO TOCANTINS

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: c7ff81e4 - 667da198 - 82c9ed37 - fdf6078c



PALMAS, SEGUNDA-FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 202134  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                     : disponibilização e publicação em 20/12/2021.                                                                                                                              
Assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N. 1364

EDIÇÃO N. 1364

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/4258/2021

Processo: 2021.0001697

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 

intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de 

suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, 

da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, 

da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 

051/08;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 2020.0001697, a qual 

informa sobre irregularidades na execução de obra em praça pública 

no município de Piraquê/TO; 

CONSIDERANDO que, após oficiado, o município de Piraquê/TO 

não apresentou resposta até o momento;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, “caput”, da CF/88);

CONSIDERANDO agentes públicos e particulares estão sujeitos, em 

tese, à responsabilização político-administrativa (Art. 9º, 10 e 11 da 

Lei nº 14.230/21) e criminal (Art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67 

e art. art. 312, caput, do Código Penal);

CONSIDERANDO que a administração ou uso de bens ou valores 

públicos se sujeita ao princípio da publicidade e, por isso, devem se 

pautar pela transparência e prestação de contas pelos responsáveis, 

sob pena de incorrer em ilicitude de ordem criminal, político-

administrativa e cível;

CONSIDERANDO que por força do princípio republicano, os bens 

e valores públicos devem ser administrados em conformidade com 

os princípios da eficiência e transparência, sendo vedado qualquer 

tipo de favorecimento deliberado em proveito de particulares, ato 

contrário aos mandamentos de probidade na Administração Pública;

CONSIDERANDO que se mostra necessária a adoção de 

providências de ordem extrajudicial e, se necessário for, judicial, 

por parte do Ministério Público, posto que detém legitimidade para 

perseguir, em juízo ou fora dele, a proteção do patrimônio público e 

a defesa dos interesses difusos e coletivos (artigo 129, inciso III, da 

Constituição Federal);

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE WANDERLÂNDIA
CONSIDERANDO que os agentes públicos de qualquer nível 

ou hierarquia são obrigados a zelar pela estrita observância dos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade 

no trato dos assuntos que lhe são afetos (Art. 4º da Lei nº 14.230/21);

CONSIDERANDO que as ações destinadas a levar a efeitos as 

sanções previstas nesta lei podem ser propostas em 8 até (oito) 

anos, contados a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações 

permanentes, do dia em que cessou a permanência;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição legitimada 

a promover ações cíveis que tenham por objeto a condenação em 

dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer (Art. 

3º, caput, da Lei nº 7.347/85), quando a questão envolver qualquer 

direito ou interesse difuso (Art. 1º, inciso IV, da Lei nº 7.347/85);

RESOLVE:

Converter a presente Notícia de Fato em Inquérito Civil Público para 

apuração do seguinte fato – apurar  irregularidades na execução de 

obra em praça pública no município de Piraquê/TO;

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 

Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Wanderlândia/

TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

1) autue-se e registre-se o presente procedimento;

2) reitere-se Ofício n.º 110/2021-PJW (evento 03);

3) Comunique-se, pelo próprio sistema E-ext, ao Conselho 

Superior do Ministério Público informando a conversão do presente 

procedimento, remetendo cópia da portaria inaugural a ele e ao Setor 

Publicidade dos Atos Oficiais para fins de publicação na imprensa 

oficial;

4) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 

as demais disposições da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO.

Cumpra-se.

Wanderlândia, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
RUI GOMES PEREIRA DA SILVA NETO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE WANDERLÂNDIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/4264/2021

Processo: 2021.0005649

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 

intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de 
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suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, 

da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, 

da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 

051/08;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 2019.0005649, a qual 

da conta de suposta situação de risco sofrida pela idosa M.C.S, de 77 

anos, em razão de negligência, violência psicológica e apropriação 

de bens, tendo como supostos autores seus familiares;  

CONSIDERANDO que, após oficiada, a Secretaria Municipal de 

Assistência Social forneceu relatório informativo de caso, realizado 

através de visita domiciliar;

CONSIDERANDO que, conforme preconiza o artigo 230, caput, 

da Constituição Federal, a família, a sociedade, e o Estado têm o 

dever de amparar as pessoas idosas, defendendo sua dignidade e 

garantindo-lhes o direito à vida;

CONSIDERANDO que o idoso goza de todos os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros 

meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de 

sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, 

espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. (artigo 2º, 

caput, da Lei nº 10.741/2003).

CONSIDERANDO que o idoso possui prioridade absoluta, 

explicitado no artigo 3º,caput, da Lei nº 10.741/2003, que preceitua 

que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 

Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, o direito à vida, 

saúde, alimentação, à dignidade, transporte, dentre outros.

CONSIDERANDO que o art. 43 do citado Estatuto elencou situações 

em que o idoso poderia estar em risco: "I - por ação ou omissão 

da sociedade ou do Estado; II - por falta, omissão ou abuso da 

família, curador ou entidade de atendimento; III - em razão de 

sua condição pessoal". Também foi estabelecida a proibição de 

qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 

opressão, e todo atentado aos direitos do idoso (art. 4º), de modo a 

ensejar a responsabilização das pessoas físicas e jurídicas que não 

observarem essas regras protetivas (art. 5º).

CONSIDERANDO o dever do Poder Público de amparar as pessoas 

idosas, que estão em situação de risco, garantindo-lhes o necessário 

para retirá-los dessas condições;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, face o disposto 

no artigo 74, inciso V, da Lei nº 10.741/2003, instaurar procedimento 

administrativo para apuração de fato que enseje a tutela de interesses 

individual;

RESOLVE:

Converter a presente Notícia de Fato em Procedimento Administrativo, 

para apurar suposta situação de risco da idosa M.C.S, qualificada no 

procedimento.

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 

Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça, que deve 

desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) expeça-se novo ofício à Secretaria de Assistência Social do 

Município de Wanderlândia/TO, – que poder ser encaminhado 

e respondido por meio eletrônico (e-mail institucional) –, dando-

lhe conhecimento da instauração do presente, para que seja, nos 

próximos três meses (janeiro, fevereiro, março), realizada visitas 

domiciliares com a  idosa M.C.S, com encaminhamento de relatório 

a esta Promotoria de Justiça, com o escopo de se constatar eventual 

situação de risco (Art. 43 da Lei nº 10.741/2003) e subsidiar a adoção, 

pelo Ministério Público, do requerimento de medidas específicas de 

proteção (Art. 43 da Lei nº 10.741/2003);

c) reitera-se ofício nº 289/2021/PJW, encaminhado a Delegacia 

de Polícia de Wanderlândia-TO, com cópia da documentação, 

requisitando a instauração de Inquérito Policial para investigação 

dos supostos delitos, no prazo de dez dias, enviando ao Ministério 

Público do Estado do Tocantins o número de protocolo no sistema 

e-Proc/TJTO;

d) expeça-se ofício ao Núcleo Ampliado de Saúde da Família e 

Atenção Básica – NASF de Wanderlândia-TO, para que realize 

atendimento domiciliar e acompanhe o quadro de saúde da idosa, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresentando respectivo relatório;

e) expeça-se notificação ao atual responsável da idosa “Luiz Filho 

Ribeiro Monteiro”, para prestar declarações, por escrito, no prazo 

de 05 (cinco) dias, sobre a destinação do benefício previdenciário 

recebido pela idosa;

f) Comunique-se, pelo próprio sistema E-ext, o Conselho Superior 

do Ministério Público e o Setor de Publicidade dos Atos Oficiais, 

informando da instauração do procedimento.

g) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 

as demais disposições da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO.

Cumpra-se.

Wanderlândia, 16 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
RUI GOMES PEREIRA DA SILVA NETO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE WANDERLÂNDIA
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